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RESUMO

O presente trabalho tratou da percepção das associações entre a formação de
professores no ensino superior e o desempenho de estudantes dos anos finais do
ensino fundamental no Sistema de Avaliação da Educação básica. O objetivo foi
analisar a relação entre a qualificação do professor e o desempenho escolar do aluno,
primeiramente analisando a distribuição espacial da formação de professores que
possivelmente viriam a atuar no ensino fundamental entre 2001 e 2017, depois
analisando a distribuição espacial dos licenciados após a formatura entre 2007 e 2017,
e por fim investigando o desempenho escolar do aluno e sua relação com a
qualificação profissional dos seus professores também entre 2007 e 2017. O conjunto
de metodologias utilizadas foi composto de análise estatística, análise geográfica,
mínimos quadrados ordinários com erros robustos e o método de diferenças em
diferenças. Foi possível concluir que a formação de professores foi expandida e
interiorizada, bem como a atuação destes profissionais devidamente qualificados em
sala de aula, este último influenciando positivamente as notas de língua portuguesa e
de matemática no SAEB para os estudantes do último ano do ensino fundamental.

Palavras-chave: Educação Superior; Educação Fundamental; SAEB.



ABSTRACT

The present work dealt with the perception of the associations between teacher
education in higher education and the performance of students in the final years of
elementary school in the Basic Education Assessment System. The objective was to
analyze the relationship between teacher qualification and student's academic
performance, first by analyzing the spatial distribution of teacher education who would
possibly work in elementary school between 2001 and 2017, then analyzing the spatial
distribution of graduates after graduation between 2007 and 2017, and finally
investigating the student's academic performance and its relationship with the
professional qualification of their teachers also between 2007 and 2017. The set of
methodologies used was composed of statistical analysis, geographic analysis,
ordinary least squares with robust errors and the difference-in-differences method. It
was possible to conclude that teacher training was expanded and internalized, as well
as the performance of these properly qualified professionals in the classroom, the latter
positively influencing Portuguese language and mathematics grades in the SAEB for
students in the final year of elementary school.

Keywords: Higher Education; Elementary Education; basic education assessment
system.



RESUMEN

El presente trabajo abordó la percepción de las asociaciones entre la formación del
profesorado en la educación superior y el desempeño de los estudiantes en los últimos
años de la escuela primaria en el Sistema de Evaluación de la Educación Básica. El
objetivo fue analizar la relación entre la calificación docente y el desempeño escolar
de los estudiantes, primero analizando la distribución espacial de la formación docente
que posiblemente trabajaría en la escuela primaria entre 2001 y 2017, luego
analizando la distribución espacial de los egresados después de la graduación entre
2007 y 2017, y finalmente investigando el desempeño académico del estudiante y su
relación con la calificación profesional de sus docentes también entre 2007 y 2017. El
conjunto de metodologías utilizadas estuvo compuesto por análisis estadístico,
análisis geográfico, mínimos cuadrados ordinarios con errores robustos y el método
de diferencias en diferencias . Se pudo concluir que se amplió e internalizó la
formación del profesorado, así como el desempeño de estos profesionales
debidamente calificados en el aula, lo que influyó positivamente en las calificaciones
de lengua portuguesa y matemática en el SAEB para los estudiantes de último año de
la escuela primaria.

Keywords: Educación superior; Educación elemental; Sistema de Evaluación de la
Educación Básica.
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INTRODUÇÃO

O investimento em capital humano, que é representado por atividades que

influenciam a renda real futura através da adição de recursos intelectuais nas pessoas,

especialmente a educação de qualidade, possibilita posse de conhecimento e assim

afeta direta e positivamente a produtividade do trabalhador e da região. O treinamento

no trabalho, por exemplo, apesar de representar custos no período aplicado, traz

retorno mais que proporcional nos períodos posteriores (BECKER, 1962, p.9-27;

SCHULTZ, 1962, p.6).

O nível de capital humano é também importante para as desigualdades sociais

e regionais encontradas no Brasil. As regiões com menores desempenho em renda

per capita e em taxas como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), Índice de

Gini, são, historicamente, o Norte e o Nordeste e são justamente estas as regiões com

menor nível de escolaridade da população e menor renda do trabalho quando

comparadas às demais regiões (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2020).

Além disso, as camadas da sociedade com maior nível de educação

apresentam maior renda, o que nos mostra que a correlação entre disparidade de

escolaridade e de renda é alta. Outro efeito agravante da situação educacional é a

transmissão intergeracional, isto é, a escolaridade dos pais influenciando na

escolaridade das crianças, que ainda é forte principalmente no Nordeste (BARROS e

LAM, 1993, p. 213; MARTELETO, 2016, p.17; SALVATO, FERREIRA e DUARTE,

2010).

A criação, difusão e crescimento de conhecimento e de novas tecnologias por

meio do sistema educacional, base científica de pesquisa, políticas de inovação e

outros meios, possibilitou um aumento na velocidade na qual as informações circulam.

Estas ferramentas mais ágeis e baratas são resultado de enormes esforços de

pesquisa e desenvolvimento, que precisa ser retroalimentada com mais investimento,

mais pesquisa e disseminação entre as gerações tecnológicas para que, capacitadas

para utilizar os conhecimentos, as transformem em progresso técnico e inovação,

tornando possível a participação da economia nacional no crescimento econômico

sustentável mundial e no enfrentamento de desafios globais (BRAGA, 2013, p.92;

LEMOS, 2009, p.164-167).

É conhecido também que estão entre os aspectos fundamentais concernentes

à construção de uma educação de qualidade a profissionalização docente, com
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titulação adequada ao exercício profissional, isto é, com o curso focado na

competência que aquele professor virá a ensinar, com destaque no ensino e

aprendizagem, para compreensão do processo de construção do conhecimento e,

além desta, também políticas de formação e valorização do profissional docente,

expostos no Plano de Desenvolvimento da Educação e que passam através da própria

formação dos docentes, bem como pelas condições de trabalho, salário e

perspectivas de carreira disponíveis a eles (GATTI e BARRETO, 2009).

Historicamente, o crescimento econômico no Brasil sempre foi acompanhado

de concentração de renda e o sistema educacional também sentiu esse efeito uma

vez que as universidades públicas brasileiras se destacavam no cenário Latino-

Americano pelo custo de seus professores de tempo integral, além de seus

vestibulares cada vez mais competitivos e difíceis. Isso abriu um espaço para que

instituições de ensino superior privadas se instalassem, porém ainda como as

públicas, espacialmente concentradas, geralmente em regiões metropolitanas, já que

era onde se encontravam os potenciais consumidores (SCHWARTZMAN, 2014).

Assim, a distribuição espacial dos profissionais após a formatura seguiria este

padrão, porém também poderia ser influenciada pela migração. A migração de capital

humano é frequentemente associada à presença de diferenças de salários entre

regiões e é um meio pelo qual o conhecimento tecnológico pode ser transferido  de

um local a outro, contribuindo, assim, com a produtividade; de forma que aquelas

regiões que receberem mão de obra qualificada provavelmente experimentarão

potencial melhoria nos seus índices de desempenho de educação e inovação. Além

disso, um território pode também atrair para si mão de obra qualificada em busca de

oportunidades de ocupação promissoras em indústrias inovadoras.

No caso de escolas que contratarem professores qualificados de acordo com o

nível exigido para a profissão - profissionais licenciados, mais especificamente - em

geral com a formação na determinada área do conhecimento, poderão vir a

experimentar melhor desempenho dos seus estudantes nas provas padronizadas e

então entende-se que há maior aptidão no ensino nestas escolas. Esta aptidão pode

ser percebida através do desempenho em testes como o Sistema de Avaliação da

Educação Básica - SAEB, que avalia os estudantes com testes de português e

matemática.
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O presente problema de pesquisa se apresenta na forma da seguinte pergunta:

"Há associação entre a distribuição espacial da formação de professores e o

desempenho dos estudantes do ensino fundamental no Brasil?"

A hipótese deste trabalho é que a diversificação espacial da formação de

professores, ou seja, a interiorização da educação superior e distribuição espacial dos

licenciados após a formatura, aumenta o desempenho dos estudantes do ensino

fundamental em testes como o sistema nacional de avaliação da educação básica

(SAEB).

Especificamente, objetiva-se analisar a relação entre a qualificação do

professor e o desempenho escolar do aluno, primeiramente entendendo a dinâmica

espacial da oferta de ensino superior no Brasil entre 2001 e 2017 com o capítulo 1,

onde é estudado o formato da oferta de ensino superior especificamente na área de

educação, área esta que é prioritária em algumas políticas públicas específicas no

Brasil e foco do presente trabalho.

No capítulo 2, foram analisados seus desdobramentos sobre a dinâmica

espacial dos graduados em licenciatura no Brasil entre 2007 e 2017, os quais

possivelmente virão a atuar nos anos finais do ensino fundamental, para que se possa

perceber quais municípios estão lançando estes novos profissionais no mercado,

analisando a importância da migração para determinação do posicionamento de

pessoas qualificadas nas salas de aula brasileiras.

Por fim, depois analisando a distribuição espacial dos licenciados no mercado

de trabalho no que diz respeito às salas de aula por município entre 2007 e 2017, no

capítulo 3, para que se verifique se uma possível interiorização da formação destes

profissionais leva a uma interiorização da atuação dos mesmos e, consequentemente,

à melhoria do desempenho dos estudantes dos anos finais do ensino fundamental em

testes padronizados. A problemática discutida deixou exposta a importância da

formação de professores para o desempenho dos estudantes do ensino fundamental.

Assim, o presente texto pode contribuir teoricamente para o entendimento das

dinâmicas de expansão da formação da mão de obra qualificada para a educação

básica, além da possibilidade de inspirar modificações nas formas das políticas

públicas para estas dinâmicas, especificamente da formação de licenciados, além das

dinâmicas de alocação de professores adequadamente titulados nas devidas turmas,



19

da mobilidade destes profissionais e do desempenho escolar dos estudantes dos

primeiros anos do ensino fundamental.
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Capítulo 1 – A dinâmica espacial da oferta de ensino superior no Brasil

O ensino superior no mundo avançou desde as escolas tradicionais que apenas

educavam o clero e as mais altas classes da sociedade europeia até o modelo

brasileiro atual, de vestibulares e universidades em diversas áreas do conhecimento,

qualidade e formato de dependências, bem como na forma em que se posiciona no

mercado da formação de mão de obra qualificada.

Assim, este capítulo versa especificamente sobre a expansão e os efeitos

interiorização do ensino superior no Brasil, objetivando investigar esta última

quantificando a qualificação do professor da educação básica brasileira. A base de

dados utilizada aqui é o Censo da Educação Superior dos anos 2001, 2007, 2013,

2015 e 2017. Este censo tem as informações mais completas sobre as instituições de

ensino superior (IES) brasileiras, tanto em cursos presenciais como a distância.

Os dados disponíveis são coletados através do preenchimento de questionários

pelas próprias IES (INEP, 2015). Com o tratamento dos dados foram construídos

alguns itens para a análise exploratória espacial da dinâmica da oferta de ensino

superior em licenciaturas no Brasil. O capítulo foi estruturado com a presente

introdução, logo após segue-se uma discussão teórica sobre a expansão do ensino

superior no mundo e no Brasil. Em seguida, a metodologia precede os resultados

encontrados, e o capítulo é finalizado com algumas considerações finais sobre a

presente questão.

1.1 A expansão do ensino superior no mundo

Os primeiros traços daquilo que hoje chamamos de universidade não são

recentes. Pelo contrário: as primeiras instituições neste modelo nasceram em meados

do fim do primeiro milênio nas escolas monásticas e nas catedrais da Europa

medieval; daí passaram para corporações autônomas de alunos e professores fora do

controle da igreja e originaram o renascimento; classicamente, estudavam gramática,

lógica, retórica, geometria, aritmética, astronomia e música como base fundamental e

a partir desta base partiam para a especialização em teologia, direito ou medicina – e

estes dois últimos eram muito importantes para as necessidades das crescentes

sociedades nas novas cidades-estados e reinados pós decadência do império

Romano (SCHWARTZMAN, 2014, p.20).
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O trabalho intelectual ali executado era mais parecido com aquilo que hoje

entendemos por humanidades por ser baseados principalmente na leitura de textos

base. O renascimento trouxe consigo a introdução dos estudos das ciências empíricas

a seus estudos nas humanidades, baseados no uso da observação da natureza e da

razão; estas mudanças foram estimuladas pela reforma protestante e, no final do

século 18, se tornaram produto da revolução industrial; com o apoio dos governos,

aumentaram tanto em importância quanto em influência. Assim, se espalharam pelo

continente Europeu, bem como pelo mundo (SCHWARTZMAN, 2014, p.21-22). A

instituição Universidade nasceu determinando e sendo determinada pela sociedade,

suas nuances e por suas quebras de paradigmas, indo desde um modelo de produção

predominantemente agrícola, depois passando por uma produção determinada pelas

necessidades da colonização; mais para frente, com o modelo de produção industrial

até chegar ao modelo de produção e mercado globalizado.

Três modelos de universidade se destacaram na Europa: o francês, o alemão

e o inglês. No modelo francês das grandes écoles, predominava o estudo das

engenharias e da matemática e o sistema educacional era público e administrado pelo

governo, com seus professores também sendo servidores do estado. No modelo

alemão foi consagrada em meados de 1810 pela primeira vez a ideia de ensino e

pesquisa integrados na filosofia e no direito. Ali a universidade também dependia do

governo para funcionar, mas seus professores eram catedráticos. Iniciou ensinando

direito, medicina, filosofia e teologia e depois foi lentamente incorporando as ciências

naturais. No modelo inglês os colleges autônomos foram organizados na idade média

e se mantém até hoje, como nas universidades de Oxford e Cambridge. Sua principal

função era formar a elite econômica, política e administrativa, mas não dependiam

diretamente do controle estatal. Este modelo se manteve muito elitista até meados de

1960 por causa dos seus altos custos para ser mantida, além de pouca oferta de vagas

(SCHWARTZMAN, 2014, p.22-24).

O pós-guerra deixou um legado triunfante de incentivos à democracia e aos

direitos humanos no mundo contemporâneo Europeu, onde discursos de igualdade

eram comuns e a ausência de determinados grupos sociais no ensino superior era

vista como um problema social. A pressão dos movimentos sociais que perseguiram

este direito das minorias sanou este problema de forma bem-sucedida, permitindo que

todos os Europeus pudessem ter acesso a maiores patamares de escolaridade. Essa

expansão como um todo foi associada a expansão das profissões, uma vez que
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países com um grande, diversificado e especializado capital humano, isto é, pessoal

devidamente qualificado, em geral com educação de nível superior nas mais diversas

áreas do conhecimento, teriam maior capacidade de administrar as sociedades

futuras de forma mais racional (SCHOFER E MEYER, 2005, pgs 903, 917).

A discussão da qualidade da educação superior continuou necessária mesmo

após o crescimento quantitativo e, com isso, o processo de Bolonha, que emergiu

principalmente com a declaração de Bolonha em 1999, que foi uma cooperação

intergovernamental entre 48 países para maior coerência entre os sistemas de

educação nacionais europeus, adotou sistema baseado em dois ciclos principais, o

graduado e o pós-graduado com sistema de créditos que auxiliaria na maior facilidade

da promoção da mobilidade de estudantes e professores, além da promoção da

cooperação europeia na avaliação da qualidade e das necessárias dimensões do

ensino superior na Europa para garantir uma qualidade de ensino fortalecida e facilitar

o reconhecimento de qualificações e períodos de estudo do ensino superior (EU,

2019).

Nos Estados Unidos, a universidades foram inicialmente influenciadas pelo

modelo inglês, com as tradicionais Harvard, Yale, Princeton e Columbia sendo

estabelecidas ainda no período colonial. No século 19, terras foram doadas pelos

estados americanos para a construção de universidades dedicadas aos estudos

clássicos e às áreas de agricultura, tática militar e artes mecânicas, sendo mais

abrangente a população mais pobre. No século 20 foram ali criados os programas de

pós-graduação, o que consolidou o país como poder científico e tecnológico no mundo

(SCHWARTZMAN, 2014, p.23-24).

Guri-Rosenblicht, Sebkova e Teichler (2007, p.18-19) entendem que as

transformações ocorridas no sistema superior de ensino Europeu se destacam no

cenário mundial. Isso se deve ao fato de que o processo de Bologna pode influenciar

políticas e práticas mundo afora. A democratização do acesso à universidade

garantiria maior diversidade de instituições e maior flexibilidade de movimento entre

as mesmas, sendo esta última um mais significativo mecanismo gerador de equidade

na educação superior. Isso, como as mais diversas políticas europeias, serviu de

exemplo de cooperação para as nações emergentes e também influenciou um pouco

as transformações do sistema de ensino superior brasileiro.

Marginson (2016, p.416) argumenta que o mundo seguiu os Estados Unidos no

modelo de ensino superior massivo, uma vez que em 1971 a porcentagem da
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população mundial que tinha esta formação era de 9,9%, ou seja, estritamente elitista

naquela época; de 1971 a 2013 o número total de estudantes matriculados em

instituições de ensino superior no mundo cresceu 6,8 vezes, enquanto que a

população total cresceu 1,9 vezes. A maioria das nações com alta e média renda per

capita tem mais de 50% de sua população graduada e os países de baixa renda

mostram uma tendência ascendente.

Os governos latino-americanos fizeram acontecer uma redução de

investimentos para com as universidades, bem como seus pares europeus, africanos,

norte-americanos, asiáticos e australianos. Apoiados nos pensamentos sobre

competitividade, excelência e demandas do mundo dos negócios, fizeram as

instituições de ensino competir entre si e recorrer a investimentos privados na busca

pela excelência – o que já acontecia com universidades americanas desde meados

de 80, uma vez que elas competiam com a indústria por fundos governamentais. Por

outro lado, esses mesmos governos têm determinado políticas e direcionamentos que

devem ser seguidos por essas universidades (SCHUGURENSKY e TORRES, 2002,

p.440, 443-445).

O número de estudantes de nível superior em todo o mundo, em 1900, era de

500 mil; no ano 2000, 100 milhões; em 2011,190 milhões. Na América Latina, a grande

expansão dos centros urbanos, a valorização dos diplomas e a ampliação da

juventude1 fez com que as universidades nacionais da região crescessem

enormemente, chegando a 1,9 milhão de estudantes em 1970, 8,4 milhões em 1990

e cerca de 25 milhões de discentes em 2011 (SCHWARTZMAN, 2014, p. 15). A

América Latina teve as maiores taxas de crescimento do sistema superior de

educação no mundo entre os anos 1960 e 1970. A via privada deste sistema,

especificamente, passou de 7% do sistema total desse território para 40%, desde

1950 até 1990 – o que auxiliou os governos na busca por acessibilidade ao ensino

superior sem comprometer o orçamento nem o nível dos gastos até o final do século

20. No Brasil não foi diferente.

1 No passado, a juventude “terminava quando, por volta dos 20 anos, as pessoas completavam seus
estudos, se casavam e entravam logo no mercado de trabalho; já hoje chega aos 30 anos ou mais”
(SCHWARTZMAN, 2014, p.15).
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1.2 Sobre a expansão recente do ensino superior no Brasil: aspectos gerais

No Brasil, desde a década de 60, as universidades brasileiras, que tiveram sua

origem no país na chegada da corte portuguesa2, tinham o maior custo por estudante

da América Latina, devido a seu sistema de contratação de professores em tempo

integral. Além disso, também a partir desta década foram desenvolvidos programas

de pós-graduação.  Isto se deve a reforma do ensino superior ocorrida em 1968,

introduzida através de uma legislação específica e incentivada pelas transformações

socioeconômicas que ocorreriam na década que a sucedia.

Esta reforma, promulgada pela lei nº 5.540, de 27 de novembro de 1968,

buscou adotar o modelo americano de universidade de pesquisa, com a introdução

de departamentos, sistema de créditos, instituições de pesquisa, ciclo básico e os já

citados programas de pós-graduação. A explosão da demanda por educação superior

não foi prevista pelos formuladores da reforma, o que gerou pressão popular e

consequente permissão por parte das autoridades governamentais para o

crescimento de IES particulares sem a necessidade da adoção do modelo de

universidade de pesquisa (SCHWARTZMAN, 2001, p.5-6).

Nas décadas de 70 e 80 o debate econômico acerca da concentração de renda

no Brasil esteve centrado na carência de mão de obra qualificada (CORSEUIL, 2002,

p.69), quando a quantidade de alunos nas universidades era de 425 mil em 1970 e o

perfil da educação superior era diverso, tendo de um lado um sistema público e

gratuito envolvido em pesquisa e extensão e de outro lado um sistema privado, com

custos ao consumidor final e com IES que não necessariamente correspondiam à

universidade em seu sentido estrito (BALBACHEVSKY e SCHWARTZMAN, 2010,

p.11). A oferta de vagas no ensino superior público era pequena e o sistema de ensino

era incapaz de suprir a demanda do mercado de trabalho por profissionais

(SCHWARTZMAN, 2014, p. 30).

Na década de 80 o poder público conteve a expansão do ensino superior

privado, na base do questionamento da qualidade do ensino ofertado, o que gerou

uma estagnação no número de IES privadas. Além disso, a diminuição da atividade

econômica naquele período impossibilitou a continuação da expansão do ensino

2 “A rigor, remonta há pouco menos de dois séculos, quando, em 1808, a família real portuguesa
chegou ao Rio de Janeiro, afastando-se das guerras napoleônicas. Foi justamente a necessidade de
se organizar a Corte, formando quadros administrativos na então Colônia, que levou à criação dos
primeiros cursos superiores” (NUNES, 2007, p.111).
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superior federal, mantendo também estagnados os números das matrículas nesta

dependência administrativa de ensino. Na década seguinte, a flexibilização dos

requisitos para o setor de ensino privado que auxiliaram a velocidade e quantidade de

processos para criação de cursos e de IES, além do aumento da oferta de vagas na

rede pública foram determinantes para o crescimento das matrículas no Brasil, mas

principalmente pela via privada, no fim da década de 90 (CORBUCCI, KUBOTA e

MEIRA, 2016, p.8-9).

Assim, naturalmente os números de estudantes no nível superior foram

evoluindo no Brasil, sendo de 1 milhão e 540 mil em 1990 (SCHWARTZMAN, 2014,

p.15). Nas últimas duas décadas, auxiliado por programas como o Fundo de

Financiamento Estudantil (FIES), o Programa Universidade para Todos (PROUNI), o

Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades

Federais (REUNI) e fundação de novas universidades em cidades do interior, a

formação superior se diversificou espacialmente e de fato expandiu seu tamanho total,

tanto por instituições públicas quanto privadas. O crescimento do número de

instituições de ensino superior foi desde 894 no ano de 1995, para 2.281 em 2007 até

2.448 no ano de 2017. Neste ano, o total de estudantes matriculados em instituições

de ensino superior em cursos presenciais era de 8.286.663 (INEP, 2017). A evolução

deste número é mostrada na figura abaixo.
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Figura 1.1 – Gráfico do número de matrículas dividido por mil em cursos de graduação

de 1995 a 2017

Fonte: Elaboração própria, 2019.

No intuito de ampliar o acesso de alunos ao sistema de ensino superior pela

via privada, a instituição do FIES, em 1999, é uma tentativa de contribuir para reduzir

as disparidades educacionais que reforçam a desigualdade social e regional, uma vez

que em tese abre as portas do nível superior para estudantes oriundos de famílias de

menor renda, se propondo a democratizar o acesso ao ensino superior e incentivar o

crescimento de áreas estratégicas para a economia do Brasil através do fornecimento

de empréstimos a taxas abaixo das praticadas pelo mercado financeiro para que o

estudante possa frequentar a faculdade privada. As taxas de juros praticadas

passaram de 9% ao ano em 1999, para 6,5% ao ano em 2006, chegando ao mínimo
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de 3,5% em 2009 e voltando a 6,5% em 2015. O quadro a seguir mostra a trajetória

dos prazos de pagamento do FIES:

Quadro 1.1 – Trajetória de prazos de pagamentos do FIES
Formato Taxa de

utilização
Tempo de
carência

Pagamento
durante a carência

Tempo para amortização

Crédito
educativo

1 ano 1,5 vezes o período do curso

FIES 99 Máximo de
R$50,00 por

trimestre

1 ano Valor da
mensalidade que
antes pagava à

faculdade

1,5 vezes o período do curso

FIES 06 Máximo de
R$50,00 por

trimestre

6 meses Máximo de
R$50,00 por

trimestre

Nos 12 primeiros meses
prestação igual ao valor da
última mensalidade. Depois
saldo devedor dividido em

prestações iguais pelo prazo
de 2 vezes o período do

curso
FIES 09 Máximo de

R$50,00 por
trimestre

18 meses 3 vezes o período do curso +
12 meses

FIES 15 Máximo de
R$150,00 por

trimestre

18 meses Máximo de
R$150,00 por

trimestre

3 vezes o período do curso

Fonte: Elaboração própria, 2018.

Neste propósito, o FIES: 1) financiava aqueles que tivessem renda per capita

do grupo familiar abaixo de 2,5 salários-mínimos; 2) financiava em maiores

patamares, os cursos localizados nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, na

intenção de diminuir as diferenças regionais no que tange à educação superior; 3)

financiava os cursos pertencentes às áreas de: a) saúde, para incrementar a

qualidade dos profissionais de saúde; b) de formação de professores (licenciaturas,

pedagogia ou normal superior) para ajudar na melhoria da educação básica no país;

e c) das engenharias, também em maiores patamares que os demais cursos, para

incrementar a produtividade da economia brasileira, correspondendo, assim ao

objetivo de responder a necessidade de formação de profissionais em áreas

estratégicas para o pleno desenvolvimento econômico e social do Brasil.

Já a instituição do PROUNI, em 2005, corroborava com a tentativa do FIES

contra as disparidades educacionais, concedendo bolsas de estudo, que podem ser

integrais ou parciais, a estudantes oriundos do ensino médio da rede pública ou da

rede particular na condição de bolsista integral, ou estudante portador de deficiência.

Em ambos os casos, o estudante precisa ter renda familiar per capita máxima de três



28

salários mínimos para conseguir a bolsa em cursos de graduação em instituições

privadas. A bolsa de estudo também pode ir para professor da rede pública de ensino,

para os cursos de licenciatura, normal superior e pedagogia, destinados à formação

do magistério da educação básica, independentemente da renda per capita familiar

deste professor, nos termos da lei Nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005.

Para a via pública, foi criada, também em 2005, a UAB, pelo decreto nº 5800,

voltada para a educação a distância, sendo mais uma iniciativa a favor da expansão

da oferta de cursos e programas de educação superior no País, ela objetivava ofertar

cursos de licenciatura e de formação inicial e continuada, pela via pública, de

professores da educação básica, bem como cursos superiores para capacitação de

dirigentes, gestores e trabalhadores da educação básica; cursos estes que podem ser

nas diferentes áreas do conhecimento, se utilizando de recursos como on-line e web

conferência para conectar professores, tutores e estudantes  ampliando, assim, o

acesso à educação superior pública e contribuindo para a redução das desigualdades

de oferta de ensino superior entre as diferentes regiões do País e então estabelecendo

amplo sistema nacional de educação superior a distância, em articulação com pólos

presenciais.

O REUNI, criado pelo decreto Nº 6.096, de 24 de abril de 2007, que objetivava

ampliar o acesso e a permanência dos estudantes no ensino superior público, teve

grande importância no crescimento desde sua implantação, uma vez que os números

mostram que as matrículas na graduação presencial cresceram no período estudado

em universidades públicas, como é possível perceber na figura 1.1. As matrículas

nesta modalidade passaram de 700.540 em 1995 para 2.045.356 em 2017. Todas

estas políticas públicas de incentivo a formação superior estão reunidas no quadro

abaixo.
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Quadro 1.2 – Políticas públicas para a formação superior
Política pública Ano Objetivo

Fundo de Financiamento

estudantil (FIES)

1999 Financiar a formação superior em instituições de ensino

superior privadas de estudantes oriundos de família de

baixa renda

Programa Universidade Para

todos (PROUNI)

2005 Conceder bolsas de estudo, que podem ser integrais ou

parciais, em Instituições de Ensino Superior da rede

privada

Universidade Aberta do Brasil

(UAB)

2005 Ofertar cursos de licenciatura e de formação inicial e

continuada, pela via pública, de professores da

educação básica, bem como cursos superiores para

capacitação de dirigentes, gestores e trabalhadores da

educação básica

Programa de reestruturação

das Universidades Federais

(REUNI)

2007 Ampliar o acesso e a permanência dos estudantes no

ensino superior público

Fonte: Elaboração própria, 2018.

No que tange a profissionais na área de educação, do total de matrículas de

1995, 354.885 estavam em cursos de letras, pedagogia, matemática, física, química,

biologia, história e geografia, o que representa uma parcela de 20,2% do ensino

superior no Brasil neste ano. Destes cursos, 49,5% das matrículas estavam em IES

privadas e 50,5% das matrículas estavam em IES públicas. Em 2017, a parcela que

representa o volume de matrículas nos cursos supracitados no total de matrículas era

de 29,3%, uma vez que, do total de matrículas, 2.425.067 estavam nestes cursos.

Nestes, 60,5% das matrículas estavam em IES privadas; 39,5% em IES públicas. Esta

série histórica pode ser observada na tabela abaixo.
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Tabela 1.1 – Total de matrículas em cursos de graduação presencial e à distância de

1995 a 2017

Fonte: Elaboração própria, 2021.

Como se pode ver nesta tabela, as matrículas presenciais em instituições

de ensino superior privadas são muito maiores do que as feitas nas instituições

públicas. Esse movimento foi grandemente financiado principalmente pelo FIES, ainda

que o PROUNI também tenha sua parcela de participação. Corbucci, Kubota e Meira

(2016, p.10) mostram que a partir de 2010, por exemplo, houve um boom de contratos

firmados junto ao FIES, que aconteceu devido às mudanças de regras de

financiamento naquele ano. Isto corresponde a uma ampliação de 850% no número

de contratos formalizados no período de 2005-2014.

A importância da formação à distância no Brasil também pode ser vista

nesta tabela: enquanto que em 2005, o ano da criação da UAB, o número total de

matrículas em graduação à distância no Brasil era de 114.642, em 2017 este mesmo

número era de 1.756.982, um total 15 vezes maior. O número de concluintes em

cursos à distância nas áreas de educação, geografia e matemática em 2005 era de

11.761, enquanto que em 2017 era de 107.806, um número 9 vezes maior.

A formação de professores é uma das grandes áreas beneficiadas por

esses programas, uma vez que foi um dos grupos que recebeu foco na criação e na

maioria das versões do programa. Além desses aparatos, a formação de professores

contou inclusive com iniciativas como a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), que institui

no artigo nº 62 a licenciatura plena como a formação mínima para a prática docente

nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio (BRASIL, 1996; 2013).

Total Público Privado À
distância

Licenciatura
s

% de
licenciaturas no

total de
matrículas

1995 1.759.703 700.540 1.059.163 354.885 20,167%

2000 2.694.245 887.026 1.807.219 1.682 711.480 26,407%

2005 3.740.157 1.192.189 3.260.967 114.642 1.165.744 31,168%

2011 6.739.689 1.773.315 4.966.374 992.927 1.785.114 26,486%

2013 6.152.405 1.777.974 4.374.431 1.153.572 1.459.682 23,725%

2017 8.286.663 2.045.356 6.241.307 1.756.982 2.425.067 29,264%
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Então, este movimento de crescimento do ensino superior também foi parecido no que

tange a atuação de professores: a porcentagem de professores da 4ª série (5º ano)

do ensino fundamental, analisado pelo painel de escolas do Sistema de Avaliação da

Educação Básica (SAEB), que tinham pelo menos ensino superior completo cresceu

de 28,3% em 1999 para 61% em 2003 (BIONDI e FELÍCIO, 2007, p. 9).

A figura abaixo mostra a evolução do número de matrículas

especificamente em cursos de educação, matemática, física, biologia, química, letras,

geografia, história e pedagogia que, para efeitos de simplicidade, estão nomeados

como “licenciaturas” na imagem. As licenciaturas a distância dizem respeito a cursos

tanto em IES privadas quanto públicas, desde que não fossem na modalidade

presencial.

Figura 1.2 – Gráfico do número de matrículas em licenciaturas de 1995 a 2017

Fonte: Elaboração própria, 2021.
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É possível perceber, no gráfico acima, que para o período estudado, o

número de matrículas em cursos que formam professores para a educação básica

cresceu, tanto em cursos presenciais quanto a distância, tanto em IES públicas quanto

privadas. A despeito de todo esse crescimento dos números absolutos e dos esforços

das políticas públicas para ampliar a formação de professores no país, a tabela 1.1

também mostra que a taxa de participação das matrículas nos cursos de licenciatura

em relação ao total de matrículas foi relativamente estável, sendo este número de

20,17% em 1995 e 29,26% em 2017. A queda vista no ano de 2013 é na verdade um

movimento que veio acontecendo desde 2010 e se relaciona com algumas razões

diferentes, gerando um efeito cruzado, razões tais como o fechamento de cursos

naquele ano, desprestígio da profissão do licenciado e mudança nas regras das taxas

de financiamento do FIES (VIEIRA, 2014).

Apesar disto, quando focarmos os olhares em necessidades regionais

específicas, a oferta de ensino superior em licenciaturas é a predominante no

Nordeste, o que condiz com baixo nível de renda per capita dos estados e com a

presença de alguns clusters de alta taxa de analfabetismo naquela região, o que gera

uma alta demanda por professores, mas ainda não completamente eficiente, pela

necessidade de migração dos locai onde os professores são qualificados para os

locais onde há esta demanda (BARBOSA, SILVA e CAMPOS, 2018, p.405-407).

Foi possível perceber que o número de concluintes em licenciaturas no

Brasil foi crescente em todo o período analisado. Passou de 81.802 em 1995 para

145.256 em 2017, isto é, uma taxa de crescimento anual de 2,6% para o período. É

possível observar no próximo gráfico o crescimento deste número, além de ver

também como se comportaram as matrículas nestes cursos neste período. O boom

de matrículas nos anos 2000 neste recorte do ensino superior se deve ao nascimento

e crescimento de políticas públicas tais quais o PROUNI e o FIES. Já a queda vista

no começo da última década se dá justamente devido a mudança de regras

acontecida naquele período, principalmente nas taxas de juros para licenciaturas no

FIES.
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Figura 1.3 – Gráfico do número de concluintes e de matrículas nas licenciaturas no

Brasil

Fonte: Elaboração própria, 2019.

Com os microdados do censo da educação superior por município é

possível observar estes números ponto a ponto:

Tabela 1.2 – Número de municípios com concluintes
Ano BR CO NE NO SE SU
2001 479 59 113 34 156 117

2007 710 86 176 66 250 132

2013 766 90 173 62 289 152

2015 850 91 218 85 293 163

2017 807 86 205 66 285 165

Fonte: Elaboração própria, 2021.
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Tabela 1.3 – Número absoluto de concluintes por região brasileira
Ano BR CO NE NO SE SU
2001 106.508 10.620 22.283 4.865 49.686 19.054

2007 127.171 14.177 30.962 11.883 52.399 17.750

2013 139.529 14.775 32.951 15.664 57.293 18.846

2015 152.003 14.599 34.247 22.333 62.385 18.479

2017 143.440 14.059 35.614 17.911 57.975 17.881

Fonte: Elaboração própria, 2021.

Todas estas informações vistas nos dados unidas confirmam a interiorização

da formação superior que ocorre em todo o sistema de ensino superior e se estende

à formação de licenciados. Na tabela anterior é possível ver que as regiões Norte e

Nordeste, que historicamente são desfavorecidas socioeconomicamente no cenário

nacional, quase que efetivamente dobraram seus municípios que estavam formando

licenciados no período analisado. Esse movimento de diversificação espacial visto é

uma intensificação do que havia sido iniciado no final da década de 90, através da

criação de novas universidades federais, bem como de novos campus das

universidades já existentes, porém principalmente do nascimento, criação de cursos

e expansão das faculdades e centros universitários particulares presenciais e à

distância (SAMPAIO, 2011, p.36).

Neste esforço, faculdades federais foram transformadas em universidades e

universidades já estabelecidas criaram campi em lugares de difícil acesso. Exemplos

do primeiro caso são a Universidade Federal Tecnológica do Paraná (PR);

Universidade Federal dos vales do Jequitinhonha e Mucuri (MG); Universidade

Federal do triângulo Mineiro (MG); Universidade Federal de Alfenas (MG);

Universidade Federal de ciências da Saúde de Porto Alegre (RS); e a Universidade

Federal Rural do Semiárido (RN).  Sobre a construção de novos campi houve a

Universidade Federal do Amazonas com novos campi em Parintins e em Itacoatiara;

a Universidade Federal do Ceará, os campi de Sobral e Quixadá; a Universidade

Federal de Uberlândia, o campus de Pontal-Ituiutaba; a Universidade Federal de

Campina Grande, o campus de Pombal e Sumé; e a Universidade Federal da Paraíba,

o campus do Litoral Norte (NASCIMENTO, 2013, p.62-63).

Apesar disso, quando uma universidade instalada na capital se interioriza, em

geral não é a totalidade de sua estrutura que se replica aos demais campi. São

faculdades, institutos isolados, núcleos, polos relacionados a campi centrais na
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metrópole (BRITO, 2014, p.9). A maior parte da expansão e interiorização, no entanto,

se deu pela via privada, correspondendo a 88,8% da totalidade de IES em 2004, como

afirma Barreyro (2008, p. 29-37).

O curso de pedagogia, por exemplo, tinha quase o dobro de matrículas no setor

privado em relação ao setor público (BARREYRO, 2008, p.29,37). Corbucci, Kubota

e Meira (2016), mostram que os recursos oriundos das políticas públicas como ProUni

e FIES alimentam e incentivam o mercado crescente num formato oligopolista

composto de grandes empresas internacionais de capital aberto, – com Kroton,

Estácio, Ser Educacional e Anima como as mais significantes.

1.3 Aspectos metodológicos sobre a investigação da expansão do ensino
superior no Brasil

Como dito na introdução deste capítulo, a base de dados utilizada aqui é o

Censo da Educação Superior dos anos 2001, 2007, 2013, 2015 e 2017. Os dados

disponíveis são coletados através do preenchimento de questionários pelas próprias

IES e por dados do sistema e-mec (INEP, 2015). Estes microdados são

disponibilizados no site do INEP, reunindo informações sobre as instituições de ensino

superior, seus cursos de graduação presencial ou a distância, cursos sequenciais,

vagas oferecidas, inscrições, matrículas, ingressantes e concluintes e informações

sobre docentes nas diferentes formas de organização acadêmica e categoria

administrativa.

Para este trabalho foi necessário reestruturar para que fossem usados os

dados disponíveis. Para este esforço foi usado o programa IBM SPSS, para

transformar os dados em uma tabela completa com visualização simples do censo da

educação superior. Após isto, como é de interesse entender a dinâmica espacial da

formação de professores para a educação básica, foram retirados os dados sobre

alunos que estudam em regime à distância, uma vez que não seria a melhor

representação de movimentação espacial. Um exemplo disto seria o caso em que o

estudante estuda em um estado e mora em outro completamente diferente, em

municípios que não são vizinhos; isto poderia atrapalhar o reconhecimento espacial

ao qual este trabalho se propôs.

O recorte para este trabalho é composto de estudantes concluintes de

licenciaturas nos cursos de pedagogia, formação de professores para o ensino
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fundamental, biologia, física, história, letras, matemática, química e geografia por

município de acordo com a lista de municípios do censo demográfico de 2010. Para

isto, foram selecionados no censo apenas os alunos das licenciaturas, uma vez que

esta é a formação adequada para aqueles que possivelmente virão a lecionar nas

turmas de 9º ano do ensino fundamental.

A variável investigada neste capítulo é o número de estudantes concluintes no

município, dado que são estes os mais próximos compor a oferta de mão de obra

qualificada para a educação básica. A seleção dos estudantes concluintes foi mais um

recorte feito para a base de dados utilizada. Os dados estão dispostos por município

de acordo com o censo demográfico de 2010 na linha e as respectivas quantidades

de cada um dos dados na coluna. Também foram coletados alguns dados específicos

por ano como a população municipal do censo demográfico de 2010.

Em um esforço de análise estatística, a população municipal serviu para auxiliar

na construção um índice que se utilizou do número absoluto de concluintes dos cursos

de interesse nos municípios onde houve esta formação nos cursos anteriormente

especificados no Brasil, e foi dividido este número pela quantidade de habitantes

daquele município. Este resultado foi dividido por mil e assim foi obtido o índice de

concluintes por mil habitantes3 como é ilustrado na seção de resultados. Este índice

variou desde 0, onde não havia concluintes de licenciaturas naquele período, até

23,39, o valor mais alto para este índice em todo o período analisado.

Para a análise exploratória de dados espaciais, foi feito um mapa de

significância local indicator of spatial association (lisa), que é o mapa da significância

índice de Moran local, que tem capacidade de para cada observação, indicar clusters

espaciais significativos espacialmente e a propriedade de proporcionalidade entre o

somatório dos indicadores locais e o indicador de autocorrelação espacial global

correspondente. Isto é, este teste possibilita uma indicação sobre a extensão da

significância de um “cluster”, que são dados parecidos concentrados fisicamente

numa determinada região, tanto para valores igualmente altos quanto para valores

igualmente baixos. Valores significativamente baixos para o teste indicam

desigualdade na região, isto é, zonas de transição (ALMEIDA, 2012).

3 O índice foi calculado segundo a seguinte fórmula:

𝑐𝑜𝑛𝑐𝑙𝑢𝑖𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝑚𝑖𝑙 ℎ𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 =
ቀ಴𝑜𝑛𝑐𝑙𝑢𝑖𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑛𝑜 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜
ℎ𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑛𝑜 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜 ቁ

ଵ000
.
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Além disso, também será utilizado o índice I de Moran global, que se assemelha

ao local. Ele oferece três tipos de informação: 1): o nível de significância provê a

aleatoriedade ou falta dela da distribuição de dados; 2): o sinal positivo e significativo

representa a concentração dos dados através das regiões, e 3): a magnitude da

estatística, que vai de -1 a 1 determina a força da autocorrelação espacial (ALMEIDA,

2012). Matricialmente, sendo n o número de regiões, z os valores da variável de

interesse padronizada, isto é, o número de concluintes, Wz a representação dos

valores médios da variável de interesse padronizada nos vizinhos definidos segundo

uma matriz de ponderação espacial W e S0 é o somatório de todos os elementos da

matriz de pesos espaciais W, esta estatística é

𝐼 =
𝑛
𝑆0
𝑧′𝑊𝑧
𝑧′𝑧

1.4 Sobre a expansão recente do ensino superior no Brasil: interiorização

Com os dados por município é possível observar um mapa da formação de

licenciados no Brasil nos anos observados, como segue nas figuras a seguir.

Figura 1.4 - Índice de concluintes dos cursos de licenciaturas por mil habitantes em

2007 e 2013

Fonte: Elaboração própria, 2019.

A escala varia do azul claro para o azul escuro e mostra o índice de concluintes

em licenciaturas por mil habitantes, assim podemos ver quantos professores tem a

cada mil habitantes de cada município. É possível perceber uma real interiorização

desta formação, com alguns polos que não necessariamente correspondem as
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capitais dos estados e suas regiões metropolitanas, visivelmente se fortalecendo ao

longo deste período. Isso se deve, provavelmente, a abertura e consolidação de IES

nestas cidades, tanto pela via pública quanto pela via privada.

Figura 1.5 – Índice de concluintes dos cursos de licenciaturas por mil habitantes em

2015 e 2017

Fonte: Elaboração própria, 2019.

O índice de Moran Global também oferece algumas informações para o auxílio

da compreensão da composição territorial da formação de licenciados. Em todos os

anos analisados, a magnitude da estatística ficou próxima de 0,1, o que conduz a

compreensão de uma direta, porém fraquíssima, autocorrelação espacial, isto é, uma

minúscula associação espacial entre os municípios brasileiros. Este índice foi menor

e menos significativo em 2013 e 2015 do que nos outros anos, o que poderia indicar

que a fraca autocorrelação espacial diminuiu em 2013 e aumentou em 2017.

Como o valor observado do p-valor fica na extremidade da distribuição normal,

a hipótese nula de ausência de correlação espacial é rejeitada, confirmando o que já

foi encontrado. Os dados são significativos a pelo menos 90% em todos os anos. Em

suma, como o sinal é positivo e significativo, porém muito mais próximo a zero do que

a outras extremidades, há uma leve dependência espacial com diversificação da

distribuição da formação de licenciados por cada mil habitantes nos municípios do

Brasil no período analisado.
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Tabela 1.4 – Índice de Moran Global para a razão de concluintes licenciados por mil

habitantes no Brasil
Ano Valor do índice p-valor
2001 0,106357 0,02

2007 0,148162 0,01

2013 0,0523673 0,06

2015 0,0630057 0,03

2017 0,1579 0,01

Fonte: Elaboração própria, 2019.

Com o mapa do índice lisa, é possível perceber a presença de clusters de alto

ou de baixo valor. Eles estão classificados como: 0 – não significante; 1 – com

significância a 95%; 2 – com significância a 99%; e 3 – com significância a 99,9%. Nos

mapas a seguir, a abordagem escolhida para a exposição gráfica foi deixar todos os

que tinham significância acima de 95% de uma só cor. Em 2007, não há muitos

conglomerados de destaque; apenas no Amazonas, onde há uma grande região com

baixo índice de concluintes por mil habitantes. As demais áreas que são

estatisticamente significativas não chegam a se agrupar, levando a compreensão de

que neste ano, não havia concentração espacial na formação de licenciados.

Figura 1.6 – Mapa do índice LISA para concluintes por mil habitantes em 2007 e
2013

Fonte: Elaboração própria, 2019.

Em 2013, a significância daquele cluster de baixo índice no Amazonas, já

diminui, isto é, alguns municípios naquela região começam a aumentar seu número

de concluintes, tornando a área diversificada. No Maranhão, o número de concluintes

diminui, aumentando assim a significância em vários trechos da área e revelando
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presença de clusters de baixo índice de concluintes por mil habitantes. As demais

áreas que são estatisticamente significativas estão em ainda menor número que no

período anterior e também não se agrupam, levando à compreensão de aumento na

diversificação espacial na formação de licenciados.

Em 2015, os municípios que mantém alta significância neste período dizem

respeito a clusters de baixo índice de formandos. Por conseguinte, mais uma vez, a

baixa significância presente na maior parte do território nacional mostra a ainda maior

diversificação espacial na formação de licenciados por mil habitantes.

Figura 1.7 – Mapa do índice LISA para concluintes por mil habitantes em 2015 e 2017

Fonte: Elaboração própria, 2019.

Por fim, em 2017, alguns municípios na Bahia aumentam em significância, pois

o número de concluintes baixa. No restante do território brasileiro, não há evidência

de concentração espacial da formação de professores em 2017, bem como em todo

o período analisado. Por outro lado, ano após ano, a diversificação espacial foi ficando

mais evidente, o que mostra que a formação de licenciados foi espalhada pelo Brasil

no período analisado.

Para uma percepção mais acurada das mudanças ocorridas no período, foi

criado um índice de variação dos concluintes em licenciaturas nos municípios e

desconsideradas para o cálculo da média as mudanças em municípios que não tinham

concluintes no começo do período, mas tinham no período final, segundo a fórmula:

𝑣𝑎𝑟𝑖𝑎çã𝑜 = ௏𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙 − 𝑣𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙
𝑣𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙

Além disso, foram divididos os municípios em categorias de acordo com o

tamanho da sua população segundo o censo de 2010, sendo as seguintes classes: 1
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= até 10.000 habitantes; 2 = entre 10.000 e 25.000 habitantes; 3 = entre 25.000 e

50.000 habitantes; 4 = entre 50.000 e 100.000 habitantes; 5 = entre 100.000 e 500.000

habitantes, isto é, cidades médias; e 6 = acima de 500.000 habitantes, isto é, cidades

grandes.

No Brasil, 2519 municípios tem menos de 10.000 habitantes, que com seus

moradores corresponde a 6,77% da população total brasileira; 1767 municípios tem

de 10.000 a 25.000 habitantes, que corresponde a 14,63% da população total

brasileira; 679 municípios tem de 25.000 a 50.000 habitantes, que corresponde a uma

parcela de 12,15% do total da população do país; 326 municípios tem de 50.000 a

100.000 habitantes, ou seja, 11,70% da população brasileira; 246 municípios são

cidades de médio porte, isto é, tem de 100.000 a 500.000 habitantes e correspondem

a uma fatia de 25,46%; e 39 são cidades grandes, isto é, municípios com mais de

500.000 habitantes, que são 29,28% da população brasileira. As cidades que não

formaram nem em 2001 nem em 2007 não foram contabilizadas para a média deste

período, pois tecnicamente não formavam. Os dados foram sintetizados no quadro

1.6.

No Norte, quando observada a variação de 2001 para 2007, é possível notar

que, para cidades com até 10.000 habitantes, não houve expressiva variação da

formação de licenciados. No Tocantins, no entanto, várias cidades que em 2001 não

formavam estes estudantes formaram em 2007; de 2007 a 2013 e de 2013 a 2017, os

números ali caíram, e não houve formação de licenciados em nenhum destes

municípios em 2017. Para os municípios desde 10.000 até 25.000 habitantes, é

possível perceber que 8 municípios nesta região tiveram uma variação, que na média

foi de 151,91%% de 2001 em relação a 2007, de -48,6% de 2007 a 2013, e de

163,35% de 2013 a 2017.

Para municípios de 25.000 a 50.000 habitantes, o Norte teve 7 municípios que

passaram a formar licenciados em 2007, enquanto que 4 municípios que formaram

licenciados em 2001 não formaram em 2007, e o município de Porto Nacional no

Tocantins teve um crescimento de 5,85%, o que dá uma variação média de -78,83%

nestes municípios. No período de 2007 a 2013, esta variação foi de -57,86%, e de

2013 a 2017, esta classe de municípios teve uma variação de 53,96%.

Para municípios de 50.000 a 100.000 habitantes, houve um crescimento de

124,84% de 2001 a 2007, outro de 257,67% de 2007 a 2013 e um decréscimo menos

expressivo de -2,2% de 2013 a 2017. O maior crescimento no Norte ficou por conta
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das cidades de médio porte. As cidades com 100.000 a 500.000 habitantes obtiveram

um crescimento de 752,26% de 2001 a 2007, com destaque para a cidade de Cametá

no Pará, que cresceu 7250% no número de concluintes neste período. De 2007 a

2013, a variação média foi de 59,37%.

Houve também outro crescimento de 73,94% de 2013 a 2017 nesta região, com

destaque para a cidade de Santarém no Pará, que cresceu 471,54% neste período.

Para cidades acima de 500.000 habitantes, isto é, cidades grandes - que no Norte são

apenas duas, Belém e Manaus – houve um crescimento da taxa de concluintes

licenciados por mil habitantes de 81,09% de 2001 a 2007 e um crescimento mais

expressivo de 197,11% de 2007 a 2013, enquanto que no período de 2013 a 2017

houve uma queda de -9,10% nestes dois municípios.

No Nordeste, para o período de 2001 a 2007, dois municípios com menos de

10.000 habitantes deixaram de formar, enquanto que os demais não tinham formação

em 2001, gerando uma variação de -100% neste período. Variação similar aconteceu

de 2007 a 2013. De 2013 a 2017, a variação ficou por conta de apenas uma cidade,

Angical do Piauí no Piauí, com uma variação de 60%. Para Municípios de 10.000 a

25.000 habitantes, houveram muitas cidades no Maranhão e na Bahia que não

formavam licenciados e passaram a formar no período de 2001 a 2007, bem como

municípios no Piauí que formaram em 2001 mas não formaram em 2007, o que junto

aos demais municípios dos estados da região deu uma variação média de -70,4%.

No período subsequente, a variação média entre os estados que passaram ou

deixaram de formar, bem como os que aumentaram ou diminuíram a quantidade de

concluintes por mil habitantes, ficou no patamar de 261,91%. No período de 2013 a

2017, esta variação média foi de 14,47%. Para cidades de 25.000 a 50.000 habitantes,

também houve muitas no Maranhão nas quais não havia formação em 2001 e passou

a ter em 2007. Assim, as demais cidades da região Nordeste nesse nível de

habitantes, tiveram uma variação média de -40,20%. De 2007 a 2013, esta variação

foi de -47,01%. No período de 2013 a 2017, a variação média foi de 177,5%, com

destaque para o crescimento de 3600% em Santa Cruz no Rio Grande do Norte e

2600% em Lago da pedra no Maranhão.

Para cidades de 50.000 a 100.000 habitantes, a variação média no período de

2001 a 2007 foi de 3,78%; no período de 2007 a 2013 a variação média foi de

127,71%. De 2013 a 2017, esta variação média foi de 80,62%, com destaque para o

crescimento de 1400% na cidade de Bom Jesus da Lapa, na Bahia. Para cidades de
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médio porte, isto é, cidades de 100.000 a 500.000 habitantes, a variação média do

número de concluintes por mil habitantes é a maior entre as categorias de tamanho

de cidades. Ela foi de 54,49% para o período de 2001 a 2007. Poucas cidades deste

porte estavam iniciando formação de licenciados. Em sua maioria, cidades deste porte

já tinham formação de professores desde 2001.

No período subsequente, de 2007 a 2013, a variação média foi de 44,25%. De

2013 a 2017, esta variação foi de 126,8%, com destaque para as cidades de Codó e

São José de Ribamar no Maranhão, com respectiva variação de 2300% para a

primeira e 1130,77% para a segunda. No Nordeste, as cidades grandes, com mais de

500.000 habitantes, são as 9 capitais dos estados, mais Jaboatão dos Guararapes em

Pernambuco e Feira de Santana na Bahia. No período de 2001 a 2007, a variação

média nelas foi de 22,56%.  De 2007 a 2013, 87,89%; e de 2013 a 2017, foi de 14,85%.

No Sudeste, para cidades com menos de 10.000 habitantes no período de 2001

a 2007, apenas Iguatama e Reduto ambas em Minas Gerais, tiveram formando em

2001, gerando uma variação média para aquela região foi de -32,63%. De 2013 a

2017, a variação média foi de 1,01%. Para cidades de 10.000 a 25.000 habitantes,

várias cidades que não formaram licenciados em 2001 formaram em 2007, dando uma

variação média de 12,6% naquelas cidades. De 2007 a 2013, esta variação foi de -

58,28%; de 2013 a 2017 a variação média foi de 39,53%. Para cidades de 25.000 a

50.000 habitantes, no período de 2001 a 2007 houveram vários casos onde o

município não formou licenciados em 2001 e formou em 2007. Assim, a variação

média para estas cidades que formaram desde 2001 foi de -12,75%. De 2007 a 2013

a variação foi de -11,34%; de 2013 a 2017, a variação média de concluintes por mil

habitantes foi de 39,03%.
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Tabela 1.5 – Variação média da taxa de concluintes licenciados por mil habitantes por

região brasileira e tamanho da população municipal

Mil hab. Período NO NE SE SU CO

<10

2001-2007 - -100% -32,63% - -38,08%

2007-2013 -100% -100% -100% 26,32% -26,90%

2013-2017 -100% 60% 1,01% -6,84% -17,58%

out/25

2001-2007 118,78% 70,40% 12,60% -54,73% -22,99%

2007-2013 -48,60% 261,91% -58,28% -8,09% -8,84%

2013-2017 163,35% 14,47% 39,53% 225,24% -43,16%

25-50

2001-2007 -78,83% -40,20% -12,75% 61,26% 33,48%

2007-2013 -57,86% -47,01% -11,34% 261,10% -24,65%

2013-2017 53,96% 177,50% 39,03% -3,08% -6,37%

50-100

2001-2007 124,84% 3,78% 17,94% 16,33% -3,84%

2007-2013 257,67% 127,71% 15,08% 8,40% 9,71%

2013-2017 -2,20% 80,62% 9,93% 130,00% 85,36%

100-500

2001-2007 752,26% 54,49% 23,41% 306,86% 17,05%

2007-2013 59,37% 44,25% 38,63% 26,35% -3,78%

2013-2017 73,94% 126,80% 34,03% 18,72% 3,81%

>500

2001-2007 81,09% 22,56% 38,20% -8,20% 8,01%

2007-2013 197,11% 87,89% 6,28% 19,17% 79,19%

2013-2017 -9,10% 14,85% 27,57% -8,06% 5,59%

Fonte: Elaboração própria, 2020.

Para cidades de 50.000 a 100.000 habitantes no Sudeste, a variação média foi

de 17,94% de 2001 a 2007, de 15,08% de 2007 a 2013, e de 2013 a 2017 foi de

9,93%. Para municípios de médio porte no Sudeste, com população de 100.000 a

500.000 habitantes, de 2001 a 2007 a variação média foi de 23,41%, enquanto que

no período de 2007 a 2013 foi de 38,63%. Já de 2013 a 2017 a variação média foi de

34,03%. Já as cidades grandes desta região brasileira, que são 17, apenas Contagem

em Minas Gerais não formou licenciados nem em 2001 nem em 2007, e apenas

Uberlândia no mesmo estado passou a formar estes profissionais apenas em 2007,
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gerando assim uma variação média para este grupo de municípios de 38,2%. De 2007

a 2013, a variação foi de 6,28%. Já de 2013 a 2017, a variação média de licenciados

por mil habitantes foi de 27,57%.

No Sul, para cidades com menos de 10.000 habitantes no período de 2001 a

2007, apenas Barracão no Paraná não formava em 2001 e passou a formar em 2007.

Assim, a variação média de 2007 a 2013 em Barracão foi de 26,32%. De 2013 a 2017,

entraram no cenário os municípios de São Paulo das missões, São Vicente do Sul e

Sertão, todos do estado do Rio Grande do Sul, dando uma variação média de -6,84%.

Para municípios de 10.000 a 25.000 habitantes, houve várias cidades que não

formaram em 2001 e formaram em 2007, bem como que formaram em 2001 e não

formaram em 2007, o que deu uma variação média de -54,73%.

De 2007 a 2013, vários municípios que tiveram formação em 2007 mantiveram

em 2013, o que deu uma variação média de -8,09%, maior que no período anterior.

Já de 2013 a 2017, a variação média para este grupo de municípios foi de 225,24%,

com destaque para o município de Realeza no Paraná, que obteve uma variação de

5800% no período. Para municípios de 25.000 a 50.000, 34 municípios tiveram

concluintes em licenciaturas no período de 2001 a 2007, dando uma variação média

de 61,26%, um crescimento de 261,1% no período de 2007 a 2013, e de 2013 a 2017

a variação foi de -3,08%.

Para municípios localizados no Sul com a população entre 50.000 a 100.000

habitantes, a variação média de formação de licenciados foi de 16,33% para o período

de 2001 a 2007. De 2007 a 2013, a variação média foi de 8,4%. De 2013 a 2017, esta

variação foi de 130,00%, maior do que nos períodos anteriores, com destaque para a

variação de 1900% em Montenegro, município no Rio Grande do Sul. Quando

observadas as cidades de porte médio, isto é, de 100.000 a 500.000 habitantes, a

variação média foi de 306,86% no período de 2001 a 2007, de 2007 a 2013 no valor

de 26,35%, e 18,72% no período de 2013 a 2017. Já as grandes cidades do Sul, com

mais de 500.000 habitantes, quais são Curitiba e Londrina no Paraná, Joinville em

Santa Catarina e Porto Alegre no Rio Grande do Sul obtiveram queda de formandos

numa média de -8,2% de 2001 a 2007, 19,17% de 2007 a 2013, e -8,06% de 2013 a

2017.

Por fim, no Centro-Oeste, para municípios com menos de 10.000 habitantes, a

variação média de licenciados foi de -38,08% no período de 2001 a 2007, pois a

formação acontecia em apenas dois municípios e caiu no período. De 2007 a 2013, a
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variação foi de -26,9% e de -17,58% de 2013 a 2017. Municípios com a população de

10.000 a 25.000 habitantes tiveram vários municípios que formaram em 2001 e não

formaram em 2007 assim a variação média neste período foi de -22,99% enquanto

que no período subsequente, a variação média foi de -8,84%. Já de 2013 a 2017, a

mesma variação foi de -43,16%. Para cidades de 25.000 a 50.000 habitantes, a

variação média da taxa em questão foi de 33,48% no período de 2001 a 2007 e de -

24,65%, enquanto que no período de 2013 a 2017 foi de -6,37%.

Municípios com população de 50.000 a 100.000 tiveram, no período de 2001 a

2007, uma variação de -3,84%, de 9,71 no período de 2007 a 2013, e de 85,36% de

2013 a 2017. Cidades de médio porte, com populações entre 100.000 e 500.000,

tiveram uma variação média de 17,05% no período de 2001 a 2007, de -3,78% entre

2007 e 2013 e de 3,81% de 2013 a 2017. Já as cidades grandes do Centro-Oeste,

isto é, Campo Grande – MS, Cuiabá – MT, Goiânia – GO e Brasília – DF, variaram na

média, 8,01% de 2001 a 2007, 79,19% de 2007 a 2013, e 5,59% de 2013 a 2017.

Comparando os períodos, é possível perceber que de 2001 a 2007, todos os

municípios de médio porte do Brasil variaram positivamente. As cidades com

população de 100.000 a 500.000 habitantes do Norte obtiveram o maior crescimento

neste período, seguido do Sul. Quase todas as cidades grandes do país cresceram

sua formação, apenas as grandes cidades sulistas tiveram uma pequena queda. Os

menores municípios do Brasil, com população de menos de 10.000 habitantes,

tiveram variação negativa, mas especificamente os do Nordeste experimentaram a

maior queda neste período. É predominante o crescimento da formação nos

municípios com mais de 50.000 habitantes.

No período de 2007 a 2013, todos os municípios do Brasil com mais de 50.000

habitantes experimentaram variação positiva do seu número de formandos

licenciados, excluindo os municípios de médio porte do Centro-Oeste que tiveram uma

pequena queda. Por outro lado - excetuados os municípios sulistas com 25.000 a

50.000 habitantes e com menos de 10.000 habitantes, bem como os nordestinos com

10.000 a 50.000 habitantes - todos os municípios com menos de 50.000 habitantes

sofreram variação negativa neste período! Até aqui a formação parecia correr atrás

de onde haviam potenciais mercados em ascendência, isto é, cidades de tamanho

médio e grandes cidades.

Por fim, no período de 2013 a 2017, as variações foram menos padronizadas.

Os municípios do Centro-Oeste com menos de 100.000 habitantes sofreram queda, e
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os com mais de 100.000 tiveram um pequeno crescimento. Os municípios do Sul com

menos de 10.000 habitantes, cidades entre 25.000 e 50.000 habitantes e mais de

500.000 habitantes sofreram queda, enquanto os demais obtiveram variação positiva.

Todos os municípios do Sudeste e do Nordeste aumentaram sua formação de

licenciados. No Norte, as cidades com menos de 10.000 e mais de 500.000 habitantes

sofreram queda, enquanto que as demais cresceram a formação de licenciados.

Em geral, a maior parte do crescimento neste período se concentrou nos

municípios com população entre 10.000 e 500.000 habitantes, o que difere do

começo, onde se via uma predominância da formação de professores nas maiores

cidades. As cidades de médio porte, ou seja, de 100.000 a 500.000 habitantes se

destacam em todo o período quase que em totalidade de variações positivas. Estes

resultados confirmam a hipótese de interiorização da formação de licenciados, uma

vez que não se encontra somente e predominantemente nos grandes centros, mas ao

longo de todo o período estudado foi possível observar uma real diversificação

espacial da formação de licenciados.

1.5 Observações finais

Este capítulo visou lançar luz ao formato da oferta de ensino superior

especificamente na área de educação, área esta que é prioritária em algumas políticas

públicas específicas no Brasil. Foi possível perceber que, ao longo do período

analisado, houve uma diversificação espacial na formação destes professores, isto é,

uma interiorização nesta formação. No início era mais concentrado nas grandes

capitais, e cada vez mais foi tomando espaço em diferentes localidades do país. Esta

interiorização possibilita primeiramente uma democratização do acesso ao ensino

superior nos cursos da área de educação, o que por consequência gera uma presença

da mão de obra qualificada de forma mais diversificada ao longo do território brasileiro.

Nos próximos capítulos serão estudados outros detalhes sobre esta mão de obra

qualificada e sua importância na qualidade da educação fundamental no país. A

princípio é possível afirmar que há professores qualificados e em qualificação nos

quatro cantos do país, independentemente do tamanho da cidade ou de sua renda.
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Capítulo 2 - Sobre a distribuição espacial dos licenciados

A distribuição espacial dos licenciados em atividade pedagógica no Brasil, pode

ser determinada por diversos fatores. O município em que nasceu e/ou onde sua

família mora e/ou uma demanda por mão de obra deste tipo no município onde o

indivíduo cursou seu ensino superior – que em hipótese pode ser diferente de seu

município de nascimento, tendo em vista o crescimento do ensino superior desde os

anos 2000. Além disso, políticas estaduais específicas voltadas para a cooptação

deste tipo de profissional, incentivando a migração intra e interestadual, podem ajudar

a desenhar o formato da localização física destes profissionais no país.

Este capítulo versa especificamente sobre o formato da distribuição espacial

dos licenciados em atividade pedagógica no Brasil, objetivando entender a localização

física da atuação dos profissionais que lecionam nas salas de aula de educação

fundamental do Brasil. Ele conecta o primeiro e o terceiro capítulos ao lançar luz sobre

a localização física dos profissionais que lecionam na educação fundamental e que

são devidamente formados no nível de ensino superior.

Assim como os demais profissionais de diversas áreas, os licenciados,

devidamente formados em quaisquer IES brasileiras, aptos a trabalhar como

professores na educação básica, também podem vir a escolher uma mudança de

localidade de moradia, ou mesmo podem permanecer em seu município de origem.

Por isso é necessário que se analise este fenômeno neste estudo, verificando se a

interiorização da formação destes profissionais, observada no capítulo 1 leva, ou não,

a uma interiorização da atuação dos professores da educação fundamental, como

será analisado neste capítulo, o que pode gerar consequências para o desempenho

escolar dos estudantes, como será analisado no próximo capítulo.

No que tange ao objeto de estudo, os docentes do ensino fundamental,

Sampaio et al (2002, p. 101, 105) mostraram que no período de 1991 até 2002 ainda

havia muita melhoria a ser feita, uma vez que a escolaridade dos professores do

ensino fundamental, que deveria ser de licenciatura plena, ainda estava muito abaixo

do nível desejado, principalmente nas regiões mais carentes. Quando considerada a

região onde a escola se localizava, a situação se agravava na zona rural do Brasil,

menos de 50% dos professores tem formação superior, enquanto na zona urbana

quase 80% tem curso superior.
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Assim, apesar da pequena variação que aconteceu de 1991 a 2002, se faz

necessária a investigação sobre a como a presença dos licenciados em sala de aula

respondeu à diversificação espacial da formação dessa mão de obra que ocorreu nas

últimas décadas. Para entender a localização física dos professores devidamente

qualificados, sejam influenciados pela localização da formação superior ou sejam

levados por demandas específicas à migração, o presente capítulo prossegue no

intento de estabelecer compreensão sobre estes profissionais.

O capítulo foi estruturado com a presente introdução, logo após segue-se uma

discussão teórica sobre a distribuição de mão de obra qualificada no mundo e no

Brasil. Em seguida, a metodologia precede os resultados encontrados, e o capítulo é

finalizado com algumas considerações finais sobre a presente questão.

2.1 A evolução da literatura sobre a distribuição espacial de mão de obra
qualificada no mundo e no Brasil

Num âmbito global, Sjastaad (1962, p. 80 - 83) afirma que a migração de

pessoas de diversos níveis de conhecimento promove uma alocação de recursos

eficiente. Além disso, a migração depende de diferenças salariais espaciais, pois ela

é uma procura por oportunidades de emprego e pode ser resposta a uma demanda

por mão de obra ainda insuficiente no local de destino.

Isto aconteceu, por exemplo, na revolução da informação, no final do século 20

ao início do século 21, com mobilidade de profissionais altamente qualificados em

direção a países desenvolvidos que demandavam esta mão de obra específica, por

exemplo, engenheiros e programadores da computação. Com a globalização e o

crescimento econômico, as atividades que exigiam menos qualificação para serem

executadas passaram a ser produzidas nos países com menos poderio econômico do

que aqueles primeiros, fazendo com que a demanda por mão de obra altamente

qualificada se dê naqueles, e por mão de obra menos qualificada nestes últimos

(CHISWICK, 2005, p.2).

Numa esfera nacional, como foi visto na global, a migração de mão de obra

pode acontecer como resposta a uma demanda regional específica, como resposta a

melhores demandas por mão de obra, bem como por escassez da oferta local de

trabalhadores (NASCIMENTO, GUSSO E MACIENTE, 2012, p.11). No século 20 foi

visto uma profunda transformação das relações de produção, com uma forte migração
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na primeira metade do século em direção a São Paulo e ao Rio de Janeiro, que eram

os polos que mais empregavam pessoas. Na segunda metade do século uma

transformação em direção ao urbano, a expansão dos meios de transporte e de

comunicação também influenciaram as direções e intensidades das migrações

ocorridas no país (BRITO e SOUZA, 2005, p.49).

Taveira e Almeida (2012, p. 217) mostram que mesmo quando o fluxo

migratório no país mudou, o salário esperado se manteve como variável relevante

para determinar o destino da migração nos anos de 2001 e 2007. Além disso,

percebem também a relevância de características da cidade, tais quais melhor

transporte público, melhores condições de trânsito e menores taxas de homicídio. No

entanto, a mão de obra com mais de 11 anos de estudo parece menos sensível a

renda esperada do que os grupos com menos anos de estudo, por considerarem com

maior afinco as amenidades naturais e/ou sociais para o seu bem-estar bem como à

migração acumulada, isto é, o número de migrantes que aquela localidade já recebeu

em momentos passados (RAMALHO ET AL, 2016, p.103).

Nessa mesma linha, Sabbadini e Azzoni (2006, p.18) mostram, para os censos

de 1991 e 2000, que a migração de mestres e doutores é determinada pelo salário na

localidade de destino, pela qualidade de vida no destino e também pelo número de

programas de pós-graduação no destino. Mata et al (2007, p.13-14) averiguam que

são determinantes para um resultado positivo da migração qualificada líquida – isto é,

a diferença entre o número de imigrantes qualificados e os emigrantes qualificados –

o salário, a escolaridade do local de destino, que quanto maior é mais atrativo para o

pessoal altamente qualificado, a estabilidade social, a menor variabilidade térmica, a

relação efeito congestionamento-economias de aglomeração, bem como proximidade

ao litoral.

Esta mobilidade de pessoal altamente qualificado pode acabar prejudicando

comunidades menores e mais humildes, uma vez que essa também pode representar

perda de produtividade para aquela localidade, inclusive porque este movimento é

historicamente ligado ao processo de crescimento e urbanização das cidades (PINTO

e RAMALHO, 2016, p. 1). Isto significa que, no ambiente de estudo que interessa aqui,

o licenciado uma vez recebendo incentivo, em geral salarial, provavelmente escolheria

trocar de local de residência em busca de melhor remuneração, conforme afirmado

por Grossmann e Stadelmann (2008, p. 14) e, assim, gerando diversificação espacial

da atuação de professores do ensino fundamental.
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2.2 Aspectos metodológicos sobre a investigação da distribuição espacial de
licenciados no Brasil

2.2.1 Base de dados e unidade geográfica de análise

Para investigar a distribuição espacial de professores nas salas de aula

brasileiras a base de dados utilizada foi o Censo Escolar dos anos 2007, 2013, 2015

e 2017. O Censo Escolar é a principal fonte de informações sobre as escolas da

educação básica no território brasileiro, e engloba todas as escolas públicas e

particulares do país, em todas as etapas e modalidades da educação básica e

profissional. O censo auxilia os atores educacionais na compreensão da situação do

país no setor, contendo dados sobre os docentes por região, matrículas, turmas e

escolas (INEP, 2015).

A unidade geográfica de análise é o município. Este foi escolhido para que se

possa capturar um efeito espacial da interiorização do ensino superior no Brasil. O

município é, em termos espaciais, a unidade de medida que oferece maior número de

informações de maior especificidade utilizada na maior parte dos bancos de dados

que contém informação sobre todo o país, assim oferecendo informações precisas

para todas as regiões do Brasil.

2.2.2 Variável dependente

O recorte será composto de docentes do ensino básico, mais especificamente,

inclui professores dos ensinos fundamental e do médio. Assim, as variáveis de maior

interesse dizem respeito a localização de professores graduados. Isto foi feito da

seguinte forma: no Censo Escolar, no arquivo sobre docentes, cada linha

representava uma turma na qual o docente lecionava, o que no Brasil todo dava mais

de 8 milhões de observações. Isso gerava um excesso de observações ao tentar

identificar as informações sobre cada professor individualmente, pois vários

professores apareciam mais de uma vez por lecionarem em mais de uma turma.

Assim, foram eliminados os registros duplicados, de forma que cada identificação de

docentes foi analisada uma única vez.

Desta forma, o total de docentes foi dado pela soma dos professores do ensino

fundamental e do médio já graduados – aqueles cuja a menor formação era de ensino
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superior completo – e professores não graduados – aqueles cujos a maior formação

era inferior ao ensino superior completo. A taxa de docentes graduados (grad/total),

isto é, a variável dependente deste estudo foi dada pela razão entre o total de

docentes graduados no município pelo total de docentes efetivamente em sala de aula

no município.

2.2.3 Variáveis de interesse

Os docentes migrantes (migra_res) são aqueles docentes que residem em um

município diferente daquele no qual nasceu. Os dados disponíveis não nos dão a

informação da localização exata da formação do professor, sendo assim, não é

possível perceber a eventual migração feita após a formação. Desta forma, a variável

de interesse foi formada pela razão entre o número de docentes migrantes pelo total

de docentes no município.

2.2.4 Variáveis de controle

As variáveis explicativas de controle para esta regressão são: a presença de

IES no município, que é uma variável dummy, e que foi formada pela presença de ao

menos um concluinte dos cursos na área de educação no município no censo superior

em ao menos um dos anos estudados. É esperado que haja uma relação positiva com

a variável dependente (VD); a presença de IES na microrregião na qual o município

se localiza, mais uma dummy, que seguiu o mesmo critério da variável anterior; a

região na qual o município se localiza, como dummy espera-se que as regiões Sul e

Sudeste mostrem uma relação positiva com a VD, enquanto que as regiões Norte e

Nordeste, uma relação negativa com a VD. O Centro Oeste é referência; a categoria

de tamanho da cidade, que foram divididas em 3 categorias4 nesta fase da análise,

sendo a referência municípios pequenos, que são aqueles com menos de 25.000

habitantes, municípios médios de 25.000 a 100.000 habitantes, e municípios grandes

com mais de 100.000 habitantes

4 Na presente análise, as 3 categorias contemplam as 6 categorias do capítulo anterior - que eram 1 =
até 10.000 habitantes; 2 = entre 10.000 e 25.000 habitantes; 3 = entre 25.000 e 50.000 habitantes; 4
= entre 50.000 e 100.000 habitantes; 5 = entre 100.000 e 500.000 habitantes, isto é, cidades médias;
e 6 = acima de 500.000 habitantes - apenas consolidadas em três níveis, com as categorias 1 e 2
como municípios pequenos, categorias 3 e 4 como municípios médios e categorias 5 e 6 como
municípios grandes.
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O índice de Gini em 2010, que variando de 0 a 1, mede a desigualdade social:

quanto maior o índice, mais desigual o município é; a taxa da população com mais de

25 anos e com ensino superior completo, também é esperada que tenha uma relação

positiva com a VD; a taxa de mães chefes de família sem ensino fundamental, com

filho menor de idade; estas variáveis independentes, combinadas, funcionam como

proxy para capturar a qualidade de vida no município.

Além destas, também serão usadas como variáveis explicativas o salário médio

bruto pago aos professores no município em cada respectivo período, que em mais

de um momento na discussão teórica sobre o assunto se mostrou importante para a

captação de mão de obra qualificada e espera-se que tenha um impacto positivo sobre

a VD no período estudado. O salário foi informação retirada dos resultados dos

questionários do sistema de avaliação da educação básica – SAEB, onde cada

professor indicava a média do que ganhava e dali foi retirada uma média municipal

para cada período. A tabela a seguir consolida informações sobre as variáveis

utilizadas neste capítulo:

Quadro 2.1 – Variáveis independentes na regressão sobre a taxa de docentes
graduados

Variável Criação Fonte Hipótese
Taxa de docentes

migrantes

Razão entre o número de docentes

que moravam em um município

diferente do qual nasceram e o total

de docentes no município

Censo Escolar Relação

positiva com a

variável

dependente

Presença de IES no

município

Presença de ao menos um

concluinte dos cursos na área de
educação no município no censo

superior em ao menos um dos anos

estudados

Censo da

Educação
Superior

Relação

positiva com a
variável

dependente

Presença de IES na

microrregião

Presença de ao menos um

concluinte dos cursos na área de

educação em um dos municípios

da microrregião no censo superior

em ao menos um dos anos

estudados

Censo da

Educação

Superior

Relação

positiva com a

variável

dependente
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Região - Censo da

Educação
Superior

Diferenças

regionais

Tamanho da Cidade Divididas em 3 categorias, sendo

municípios pequenos, aqueles com

menos de 25.000 habitantes,

municípios médios de 25.000 a

100.000 habitantes, e municípios

grandes com mais de 100.000

habitantes

Censo

Populacional

Relação

positiva com a

variável

dependente

Índice de Gini - Atlas Brasil Relação
negativa com a

variável

dependente

Taxa da população

com mais de 25 anos,

com ensino superior

completo

- Atlas Brasil Relação

positiva com a

variável

dependente

Taxa de mães chefes

de família sem ensino
fundamental completo,

com filho menor de

idade no município

- Atlas Brasil Relação

negativa com a
variável

dependente

Salário médio bruto Média municipal dos resultados

individuais dos professores

Sistema de

Avaliação da

Educação

Básica

Relação

positiva com a

variável

dependente

Fonte: Elaboração própria, 2021.

2.2.5 Estratégia empírica

Foi executada análise descritiva através de gráficos e mapas que mostram um

pouco do comportamento entre as variáveis importantes para o estudo, bem como

testes de correlação. Além disso, foram feitas regressões de mínimos quadrados

ordinários (MQO) robustas na heterocedasticidade para identificar quais variáveis

influenciavam a taxa de professores com nível superior em sala de aula. Foram feitos

dois conjuntos de modelos, sendo a variável dependente a taxa de professores
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graduados em salas de aula nos anos de 2007, 2013, 2015 e 2017 no primeiro modelo

e a variação do número de professores graduados em salas de aula de um período a

outro no segundo modelo (de 2007 a 2013, de 2013 a 2015, de 2015 a 2017 e de 2007

a 2017).

2.3 Resultados empíricos sobre a distribuição de licenciados

Nesta seção serão expostos os resultados encontrados sobre a distribuição de

licenciados.

2.3.1 Análise descritiva

É possível ver este crescimento da quantidade de professores graduados

lecionando nas salas de aula do Brasil em gráficos box-plot.

Em 2007, como mostra a figura 2.1, o que está posto são duas realidades

distintas no Brasil. Centro-Oeste, Sul e Sudeste com índices mais elevados de

graduados no total de docentes do ensino básico enquanto o Nordeste e o Norte

tinham valores bem inferiores. Ao mesmo tempo, mesmo dentro do Centro-Oeste, Sul

e Sudeste vemos duas realidades distintas, pois as três regiões apresentam grupos

significativos de outliers inferiores. Em 2017, como mostra a figura 2.2, a disparidade

entre as regiões diminui, e o nível de participação de graduados aumenta em todas

as regiões.
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Figura 2.1 – Participação percentual do número de graduados no total de professores

por município em 2007

fonte: Elaboração própria, 2020.

Isto porque o Nordeste e o Norte cresceram de forma mais marcante suas

participações, mesmo assim ainda estão em níveis inferiores aos que o Centro-

Oeste5, Sul6 e Sudeste7 apresentavam em 2007. Ainda assim, há uma presença de

um número maior de outliers inferiores no Norte e Nordeste em 2017. Municípios que,

apesar do crescimento visto nas regiões onde estão localizados, não acompanharam

o movimento, se mantendo em patamares significativamente inferiores a seus pares.

5 Se destacam os seguintes municípios: Canabrava do Norte, no Mato Grosso, que deixou de ser um
dos municípios com a taxa mais baixa da região em 2007 com 26,9% de seus professores graduados
em sala de aula, para 100% desta taxa; já Cavalcante, em Goiás, se manteve entre os municípios
com a taxa mais baixa para todo o período, passando de 22,9% em 2007 para 32,6% em 2017. Um
município manteve a taxa de 100% em todo o período estudado: Araguainha, no Mato Grosso.
6 Capitão, no Rio Grande do Sul, foi o único município que esteve entre os 10 com as menores taxas
na região tanto em 2007 quanto em 2017, indo de 23,63% a 53,33% de seus professores graduados.
Alguns dos municípios que em 2007 tinham 100% de seus professores graduados, passaram a ter
menos em 2017, como Lobato no Paraná e Macieira em Santa Catarina, que apresentavam taxas de
89,74 e 86,2% em 2017, respectivamente. O município de Pinhal de São Bento, no Paraná obteve um
crescimento excepcional no período, indo de 38% de seus professores graduados em 2007 a 100%
em 2017.
7 Dois municípios estavam entre os municípios com as menores taxas de professores graduados
tanto em 2007 quanto em 2017: São João das Missões, que tinha 11,4% em 2007 e 22,55% em
2017, e Santa Maria Madalena no Rio de Janeiro, que tinha 25,9% em 2007 e 51,9% em 2017. Dois
municípios que tinham a taxa de 100% de professores graduados em 2007 caíram: Nova Castilho e
São Francisco, ambos em São Paulo, que passaram a ter 77,77% e 79,3% em 2017. Quarenta
municípios nesta região apresentaram a taxa de 100% de professores graduados em 2017. Destes,
os que cresceram de maneira mais significativa foram Leandro Ferreira em Minas Gerais e Mendonça
em São Paulo, ambos com uma taxa de aproximadamente 60% em 2007.
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Isto demonstra um ainda real espaço de melhoria para que possa ser alcançada uma

maior equidade de oportunidades no território nacional.

Figura 2.2 – Participação percentual do número de graduados no total de professores

por município em 2017

fonte: Elaboração própria, 2020.

Observando região a região, o Centro-Oeste, de 2007 a 2017, teve uma

melhoria e diminuiu a dispersão entre seus municípios, apesar de haver ainda alguns

outliers, até mesmo estes se encontravam em melhor situação em 2017 do que a

anterior. O Nordeste8, que em 2007 não apresentava outliers, cresceu

significativamente, mas alguns outliers inferiores se destacaram em 2017. O Norte9

foi a região que obteve o crescimento mais acentuado, diminuindo um pouco a

dispersão entre seus municípios e deixando poucos outliers inferiores. O Sul e o

Sudeste, por sua vez, como já se encontravam próximo do patamar máximo,

apresentaram melhorias em questão de diminuição da dispersão entre seus

8 Canápolis, na Bahia, tinha 0% de professores graduados em 2007, e em 2017 continuava sendo um
dos municípios com a taxa mais baixa na região, com apenas 5,9% de professores graduados. Os
municípios de Ipueira e Riacho da Cruz no Rio Grande do Norte tiveram um crescimento exemplar de
suas taxas, chegando a taxa de 100% dos professores graduados em 2017, quando em 2007 eram
de 52,5% e 67,5% respectivamente.
9 Marechal Thaumaturgo e Santa Rosa do Purus no Acre, e Uiramutã no Roraima se mantiveram
entre os municípios com menores taxas na região tanto em 2007 quanto em 2017, passando de
3,7%, 6,6% e 3,1% para 24,8%, 19,3% e 11,5%, respectivamente. Os municípios de Pimenteiras do
Oeste em Rondônia e Brasilândia do Tocantins, no Tocantins, em 2017 apresentaram a taxa de
100% de seus professores em sala de aula graduados.
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respectivos municípios e aumento dos patamares em que se encontravam seus

outliers de 2007 a 2017.

Nas figuras a seguir foram feitos mapas com a taxa de professores licenciados

por município de 2007 e 2017. Os pontinhos amarelos representam a presença de

IES que formaram licenciados no período analisado. É possível perceber que mesmo

que nem todos os municípios tenham formação de professores, a maior parte do Brasil

tem uma taxa de licenciados maior do que 30% em todo o período.

Figura 2.3 – Presença de IES e participação de professores graduados no total de

professores por município em 2007

Fonte: Elaboração própria, 2020.

É possível enxergar uma relação entre a localização física da formação e a

presença de professores licenciados em salas de aula: próximo aos municípios onde

havia formação de licenciados, também era possível ver uma alta densidade de

professores graduados lecionando nas salas de aula da educação básica. Quanto

mais pontinhos amarelos próximos, como é possível ver no Sudeste, Sul e litoral do

Nordeste, mais intenso é o azul. Além disso, é possível observar que a presença de

licenciados nas salas de aula brasileiras aumentou de forma geral, confirmando o que

vimos nos gráficos de box-plot.
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Figura 2.4 – Presença de IES e participação de professores graduados no total de
professores por município em 2017

Fonte: Elaboração própria, 2020.

Nas figuras a seguir foram ilustrados gráficos de box plot explicando a mudança

no percentual de professores graduados no total de professores efetivamente em sala

de aula, de 2007 a 2017 por região, separados entre municípios que tinham e que não

tinham IES. As caixas em azul, posicionadas à esquerda das figuras a seguir, se

referem aos municípios daquela região que, de 2007 a 2017, formaram ao menos

algum profissional da área de educação no nível superior dentro de seus municípios,

enquanto que as caixas na cor amarela, posicionadas à direita, referem-se ao grupo

de municípios da respectiva região que não tiveram formação de profissional em nível

superior na área de educação no período.
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Figura 2.5 – Percentual de professores graduados no total de professores no Norte
Com IES Sem IES

Fonte: Elaboração própria, 2020.

No Norte, com mostra a figura 2.5, os municípios com ausência de formação

de licenciados no período estudado apresentam resultados inferiores aos municípios

que apresentam formação de licenciados em ambos os anos. Os resultados foram

melhores em 2017 do que em 2007 para municípios com e sem IES.

No Nordeste, como mostra a figura 2.6, o fato de os municípios sem IES sem

licenciaturas terem menor percentual de professores graduados do que municípios

com IES, no entanto há uma maior presença de outliers nos grupos com e sem IES,

bem como uma maior amplitude da variância dos dados.

Figura 2.6 – Percentual de professores graduados no total de professores no Nordeste
Com IES Sem IES

Fonte: Elaboração própria, 2020.
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Figura 2.7 – Percentual de professores graduados no total de professores no Sudeste
Com IES Sem IES

Fonte: Elaboração própria, 2020.

No Sudeste, conforme mostra a figura 2.7, a dispersão dos dados é muito

menor para os municípios que hospedaram a formação de licenciados do que aqueles

que não o fizeram, bem como também foi visto o crescimento da média do percentual

de professores graduados no total de graduados de 2007 a 2017 em municípios com

e sem IES, sendo que os primeiros tem valores ligeiramente superiores.

Figura 2.8 - Percentual de professores graduados no total de professores no Sul
Com IES Sem IES

Fonte: Elaboração própria, 2020.

No Sul, conforme mostra a figura 2.8, a dispersão dos dados é menor para os

municípios que hospedaram a formação de licenciados do que aqueles que não o

fizeram, bem como também foi visto o crescimento da média do percentual de

professores graduados no total de graduados de 2007 a 2017 em municípios com e
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sem IES.  No entanto há uma maior dispersão nos municípios sem IES, com maior

número de outliers inferiores.

Figura 2.9 – Percentual de professores graduados no total de professores no Centro-

Oeste
Com IES Sem IES

Fonte: Elaboração própria, 2020.

No Centro-Oeste, como aconteceu nas demais regiões, a dispersão de dados

é maior no grupo de municípios que não formaram licenciados em todo o período.

Além disso, há também uma maior presença de outliers em ambos os períodos para

os municípios sem IES.

Com relação a distribuição espacial de licenciados segundo o local de trabalho,

existem algumas possibilidades: a pessoa nasce em um município, estuda no mesmo

e trabalha no mesmo; a pessoa nasce em um município, estuda em outro e volta para

sua origem para trabalhar; a pessoa nasce e estuda no mesmo lugar e migra depois

para trabalhar; a pessoa nasce, migra, estuda e fica aonde estudou; a pessoa nasce,

migra, estuda, migra, trabalha. Assim, a interiorização das IES pode não ser

diretamente relacionada com a distribuição espacial dos licenciados devido a essas

múltiplas possibilidades de migração.

É possível que um entenda que municípios que formaram licenciados tem uma

presença de professores graduados em suas respectivas salas de aula mais

expressiva do que seus pares na mesma região. Entretanto, nota-se que houve um

aumento na proporção de licenciados mesmo nas localidades onde não se forma

licenciados, sugerindo a redistribuição de profissionais qualificados via migração entre
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o local de estudo e o local de trabalho, isto é, indivíduos que mudaram o município de

moradia para uma cidade diferente da qual nasceram.

Um teste de correlação entre os profissionais migrantes e a taxa de

profissionais graduados que efetivamente estão em sala de aula mostrou que não há

grande relação entre a presença destes profissionais, uma vez que nenhum dos

números é grande o suficiente para terem significância estatística, o que nos dá a

percepção de que a migração entre o local de nascimento e o local de trabalho não

representa grande influência no mercado de professores no Brasil. Esses resultados

sugerem que o mercado é fortemente alimentado pelos professores que são formados

nas universidades de seus municípios, municípios vizinhos ou próximos, com o

espraiamento do efeito microrregional das IES, com o retorno do estudante ao seu

local de origem para exercer sua atividade laboral.

Tabela 2.1 – Teste de correlação entre o percentual de professores graduados

migrantes e o percentual de professores graduados em 2007 e 2017 no Brasil
grad07/total10 grad17/total

migra_res2007/total -0,07809 0,029044

migra_res17/total -0,05267 0,056041

Fonte: Elaboração própria, 2020.

2.3.2 Análise econométrica

Nesta seção serão feitos dois grupos de regressão de mínimos quadrados

ordinários11 com erros robustos, no intuito de controlar a heterocedasticidade, para

lançar luz a discussão. O primeiro modelo tem como variável dependente a taxa de

professores graduados no total de professores na sala de aula do ensino fundamental

e, o segundo modelo, tem como variável dependente a variação desta taxa de

professores de um período a outro.

A tabela 2.1 mostra regressões pelo método de mínimos quadrados ordinários

(MQO) na sua versão robusta, cujas variável dependente é a taxa do número de

professores graduados em salas de aula nos anos de 2007, 2013, 2015 e 2017.

10 Migra_res se refere à porcentagem de professores que residem em municípios diferentes dos quais
nasceram e grad/total se refere a porcentagem de graduados no total de professores.
11 O programa utilizado para as estimações foi o Stata.
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Tabela 2.2 – Resultados da Regressão MQO robusta no primeiro modelo

(1)
Grad/total07

(2)
Grad/total13

(3)
Grad/total15

(4)
Grad/total17

Taxa de professores migrantes -0.0363***

(-3.46)
0.0440***

(5.17)
0.0513***

(6.35)
0.0455***

(5.90)

Presença de IES no município 0.00963
(1.28)

0.00176
(0.29)

-0.00227
(-0.40)

0.00143
(0.27)

Presença de IES na
microrregião

0.0158
(1.58)

0.0260**

(3.25)
0.0149*

(1.97)
0.0166*

(2.38)

Norte -0.206***

(-18.12)
-0.0911***

(-10.05)
-0.0844***

(-9.84)
-0.0601***

(-7.62)

Nordeste -0.184***

(-18.70)
-0.160***

(-20.13)
-0.129***

(-17.16)
-0.118***

(-17.25)

Sudeste -0.0284**

(-3.04)
0.00861
(1.14)

0.0214**

(2.99)
0.0321***

(4.90)

Sul -0.00890
(-1.00)

-0.0161*

(-2.24)
-0.00744
(-1.09)

0.00590
(0.95)

Centro Oeste Referência

Municípios pequenos Referência

Municípios médios -0.0254***

(-3.83)
-0.0333***

(-6.28)
-0.0287***

(-5.69)
-0.0258***

(-5.56)

Municípios grandes -0.0484***

(-3.95)
-0.0613***

(-6.26)
-0.0566***

(-6.09)
-0.0512***

(-5.99)

Índice de Gini -0.493***

(-12.11)
-0.348***

(-10.73)
-0.278***

(-9.01)
-0.242***

(-8.55)

Taxa da população com mais
de 25 anos com Ensino superior

0.0219***

(22.65)
0.0135***

(17.48)
0.0112***

(15.30)
0.00850***

(12.60)

Taxa de mães chefes de
família, sem fundamental

-0.00308***

(-11.66)
-0.00301***

(-14.26)
-0.00250***

(-12.49)
-0.00203***

(-11.03)

Salário médio bruto do
professor no município

0.0000769***

(11.86)
0.00000934***

(3.85)
0.0000106***

(7.17)
0.0000149***

(9.65)

_cons 0.825***

(32.56)
0.904***

(44.36)
0.871***

(45.10)
0.861***

(48.22)
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Estatística t em parênteses
* p < 0.05, ** p < 0.01, *** p < 0.001
Elaboração própria, 2020.

No primeiro modelo, a taxa de professores migrantes se comportou de maneira

diferente em 2007 e nos demais anos: em 2007 apresentou uma relação negativa com

a taxa de professores graduados, mas nos demais anos foi positiva, o que parece

indicar que a mobilidade desses profissionais exerceu um papel positivo na taxa de

professores graduados. A presença de IES na microrregião é significante e com

pequena amplitude a partir de 2013. Os municípios do Norte e Nordeste sofrem

desvantagem em relação aos demais para todos os períodos. O tamanho do município

também é variável significante, mas de pequena amplitude: quanto maior o município

parece ter menos presença percentual de professores graduados.

O índice de gini tem uma relação indireta com a taxa de graduados nas salas

de aula, isto é, quanto maior a desigualdade de renda no município, menor a taxa de

professores graduados em sala de aula. Isso leva à compreensão de que os

professores qualificados estão sendo absorvidos pelos mercados de trabalho dos

municípios que já tem melhores condições de vida como um todo, uma vez que as

escolas localizadas em municípios mais equalitários, recebendo mais professores

qualificados, provavelmente consolidarão sua qualidade de ensino.

A educação da população acima de 25 anos também foi significante e se

relaciona positivamente com a variável explicada. A taxa de mães chefes de família

sem ensino fundamental completo também uma relação negativa com a variável

dependente, como esperado. Este resultado traz a compreensão de que os municípios

mais carentes não conseguem cooptar os profissionais formados justamente por não

oferecerem condições interessantes para estes profissionais. O salário no período é

outra variável significante de pequena amplitude e como esperado, mostrou uma

relação positiva com a taxa de graduados.

O segundo modelo encontra-se a seguir, sendo a variável dependente a

variação do número de professores graduados em salas de aula de um período a outro

(de 2007 a 2013, de 2013 a 2015 e de 2015 a 2017), tem-se o resultado:

R² 0,57722408 0,53240075 0,48973014 0,48297805

R² ajustado 0,57623379 0,53130428 0,48853512 0,48176461

N 5564 5558 5565 5553
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Tabela 2.3 – Resultados da Regressão MQO robusta – variação da taxa de

professores graduados
(1) (2) (3) (4)

Var1307 Var1513 Var1715 Var1707
Taxa de graduados no ano
inicial

-1.113***

(-83.21)
-0.229***

(-28.93)
-0.261***

(-34.35)
-1.411***

(-107.20)

Taxa de professores
migrantes

0.0511***

(4.86)
0.0121*

(2.30)
0.00849
(1.71)

0.0413***

(3.78)

Presença de IES no município 0.00612
(0.82)

-0.00200
(-0.54)

0.00376
(1.12)

0.00183
(0.25)

Presença de IES na
microrregião

0.0316**

(3.17)
-0.00684
(-1.39)

0.00652
(1.45)

0.00350
(0.36)

Norte 0.0336** -0.00840 0.00566 0.0366**

(2.90) (-1.49) (1.11) (3.21)

Nordeste -0.125*** -0.00354 -0.0229*** -0.0991***

(-12.57) (-0.70) (-5.06) (-9.90)

Sudeste 0.0157 0.0102* 0.0165*** 0.0393***

(1.67) (2.19) (3.92) (4.24)

Sul -0.0167 0.00255 0.0133*** 0.0111
(-1.87) (0.58) (3.32) (1.26)

Centro Oeste Referência

Municípios pequenos Referência
Municípios médios -0.0313*** -0.00169 -0.000233 -0.0227***

(-4.72) (-0.52) (-0.08) (-3.47)

Municípios grandes -0.0605*** -0.00961 -0.00519 -0.0568***

(-4.93) (-1.59) (-0.94) (-4.70)

Índice de gini -0.150*** 0.0351 -0.0341 -0.164***

(-3.64) (1.73) (-1.85) (-4.03)

Taxa da população com mais
de 25 anos com Ensino
superior

0.00322**

(3.20)
0.000000743

(0.00)
-0.000348

(-0.78)
0.00301**

(3.00)

Taxa de mães chefes de
família, sem fundamental

-0.00194*** -0.000264* -0.000142 -0.000981***

(-7.29) (-2.01) (-1.19) (-3.74)

Salário médio bruto do
professor no município

0.00000198 0.00000578*** 0.00000435*** 0.0000155***

(0.65) (6.00) (4.33) (7.07)

_cons 1.003***

(36.41)
0.169***

(11.79)
0.227***

(17.19)
1.226***

(44.36)

R² 0,67240808 0,20455156 0,21137147 0,78267195

R² ajustado 0,67155796 0,20254503 0,20937783 0,78212185

N 5551 5565 5553 5546
Estatística t em parênteses
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* p < 0.05, ** p < 0.01, *** p < 0.001
Elaboração própria, 2020.

No segundo modelo, as variáveis explicativas que têm significância para

explicar a variação da taxa de professores graduados no município são: a taxa de

professores graduados por município no início do período, variável que foi adicionada

neste segundo modelo, se relaciona com a variável dependente de forma indireta, o

que traz a compreensão de convergência, isto é, os municípios tendem a convergir

todos para a taxa máxima de 100% de professores graduados; a taxa de professores

migrantes, que se relacionou positivamente com as suas respectivas VDs;  a

localização do município, que se mostrou significante no Norte, no Nordeste e no

Sudeste em alguns períodos. O Nordeste, especificamente, se relacionou de maneira

negativa com a VD em todos os períodos.

O tamanho do município, também foi significante apenas no primeiro e no

último período, mostrando que municípios maiores levavam uma pequena

desvantagem em referência aos menores; o índice de gini, que se relacionou de forma

negativa com as VDs o que mostra que municípios mais desiguais estavam recebendo

cada vez menos graduados, o que pode indicar menores incentivos a melhores

condições de educação nestes municípios; a taxa da população com ensino superior

com 25 anos ou mais se relacionou positivamente com as VDs no primeiro e no último

período; a taxa de mães chefe de família sem fundamental, com uma pequena relação

negativa; o salário também foi condição que se relacionou positivamente com a

variação da taxa de professores graduados em sala de aula.

2.4 Observações finais

No início deste capítulo foi comentada a importância da migração sobre o

formato do mercado de mão de obra geral. Numa análise mais específica, os

mercados de trabalho dos diferentes setores podem se comportar de forma diferente,

respondendo em maior ou menor escala a essa transição de pessoas. Neste trabalho

foi analisada a importância da migração para determinação do posicionamento de

pessoas qualificadas nas salas de aula do Brasil, e as evidências mostram que a

pequena migração que há entre os professores não chega a determinar - ainda que

auxilie, em pequena escala - o formato da distribuição espacial dos professores

qualificados.
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No entanto, este formato acompanha muito mais as condições demográficas

dos municípios, isto é, os professores qualificados se encontram nos municípios mais

desenvolvidos e menos desiguais na renda, que tenham oportunidades de formação

superior na microrregião e uma população educada, bem como cada vez mais

estavam se espalhando pelo território brasileiro de forma a atender as localidades que

tinham recursos para cooptar esses professores, aumentando a taxa de professores

graduados em sala de aula para todo o período observado. Esta compreensão é

importante para que o trabalho possa prosseguir entendendo esta nuance desta

parcela do mercado de mão de obra específico, e focando no que tem maior poder de

determinação da localização física destes professores.
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Capítulo 3 – O desempenho escolar dos estudantes dos municípios brasileiros:
implicações da qualificação de professores e existência de IES

O ensino fundamental é base vital para o desenvolvimento do capital humano,

em quaisquer áreas do conhecimento. Toda e qualquer nação precisa de um ensino

básico bem estruturado, como uma base firme, calculada de forma a se encaixar nas

suas necessidades específicas. Além disso, é direito humano, bem como direito da

criança, o acesso à educação. E educação de qualidade não deve ser construída

apenas em centros de referência; ao contrário, deve atingir todas as esferas sociais e

econômicas.

O Brasil tem, dentre suas políticas públicas, a melhoria deste nível de ensino,

sendo uma das formas utilizadas para fazê-lo, a capacitação de profissionais da

educação, seja por meio de bolsas para formação superior, financiamento de seus

estudos, ou mesmo a formação continuada de professores para o aperfeiçoamento

de suas práticas pedagógicas.

Nos capítulos anteriores foi possível perceber que, no Brasil, houve uma

diversificação espacial da formação de professores nas últimas duas décadas, mas

que o mercado de mão de obra nas áreas com melhores condições de vida é que

conseguiam atrair esses profissionais qualificados para lecionar em suas salas de

aula, o que ainda deixa um espaço a ser preenchido nos lugares mais remotos do

país.

O objetivo deste capítulo é investigar o desempenho escolar do aluno e sua

relação com a formação dos profissionais que eventualmente lecionam nas salas de

aula do ensino fundamental, isto é, a qualificação profissional dos seus possíveis

professores.

Assim, este capítulo versa especificamente sobre o desempenho escolar no

SAEB dos estudantes de 9º ano do ensino fundamental nos anos de 2007 e 2017.

Além disso, utiliza-se como base de dados o Censo Escolar destes anos, bem como

os resultados do SAEB. O censo escolar foi utilizado para recolher informações

qualitativas dos questionários aplicados sobre as escolas de todos os municípios e os

professores de todos os níveis de qualificação. Dados do censo demográfico também

foram utilizados para ajudar a dar um panorama mais amplo da unidade de medida

tratada, o município.
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O SAEB é considerado, por sua metodologia, como um dos mais refinados e

vastos sistemas de avaliação em larga escala da América Latina e é largamente

utilizado nas pesquisas acadêmicas para compreensão de vários aspectos da

educação básica brasileira (DOS SANTOS e TOLENTINO-NETO, 2015, p. 310 - 312)

e por isso foi o escolhido para ser usado neste trabalho.

O capítulo foi estruturado com a presente introdução e a seguinte discussão

teórica sobre as associações entre características do professor e o desempenho dos

estudantes. Logo após, encontra-se exposta a metodologia que utilizada neste

trabalho, que precede os resultados encontrados. Em seguida, o capítulo é finalizado

com algumas considerações finais sobre a presente questão.

3.1 Sobre a associação entre o professor e o desempenho dos alunos

É fato de que o retorno ao ensino é tão grande quanto o retorno às formas

convencionais de capital, quando todos os custos de tal educação, incluindo custo de

oportunidade, são alocados ao componente de investimento e isso cria a crença de

que deve ser feito um grande investimento nas pessoas. O investimento público em

capital humano, nomeadamente a entrada na educação geral, é um conjunto eficaz e

eficiente de despesas para a obtenção de bem-estar social (SCHULTZ, 1961, p. 15).

Assim, a educação é importante e geradora de externalidades positivas e é possível

que um infira que a expansão do ensino superior que tem ocorrido no Brasil pode se

traduzir em crescimento do desempenho dos alunos nos testes padronizados na

educação básica, tanto nacionais quanto internacionais.

Para análise de desempenho dos estudantes o País dispõe de avaliações

orientadas à Educação Básica, tais quais o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM),

Provinha Brasil, SAEB e o Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA). Os

seus resultados geram dados sobre o atual sistema educacional brasileiro, que são

apontados como base para o INEP auxiliar na concepção e efetivação de políticas

públicas na área educacional. No presente trabalho, o SAEB será utilizado como

parâmetro de desempenho.

Com as notas do SAEB é possível ter um retrato da situação em que se

encontra o desempenho educacional no ensino fundamental. É isso que mostra

Ortigão (2008, p.77) quando expõe que para o período de 2001 havia 5 níveis de

competência no desempenho do SAEB, os quais eram: muito crítico, crítico,
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intermediário, adequado e avançado. Apenas 2,79% dos alunos da oitava série

estavam no nível adequado ou acima em matemática, enquanto que 51,71% destes

estudantes estavam no nível crítico.

Para um esforço de investigação sobre os fatores associados ao desempenho

escolar no SAEB 2001, Andrade e Laros (2007, p. 38), usando modelos hierárquicos,

encontraram que o atraso escolar e a comparação pessoal que o estudante fazia com

os demais alunos eram variáveis com efeito forte para o estudante do 3º ano ensino

médio, bem como recursos culturais que o aluno dispõe em casa e atraso cultural da

escola, isto é, piores recursos e práticas atrasadas que ainda eram mantidos na

escola.

Araújo e Siqueira (2010, p. 82-100) por sua vez mostram, através do uso do

modelo probit ordenado tendo como variável dependente a nota de matemática no

SAEB para os alunos da 4ª série, que o contexto familiar influencia fortemente seu

desempenho, bem como características como raça, classe econômica, sexo e

localização são relevantes para o desempenho escolar da criança. A motivação

pessoal do aluno também influenciava sua nota positivamente, conforme afirmado por

Bezerra e Kassouf (2006, p. 11-14).

Na diferença entre o meio urbano e rural também se destacam diferenças nos

determinantes para o desempenho dos estudantes do 5º ano do ensino fundamental.

Bezerra e Kassouf (2006, p.11-14) descobrem que a região do país onde o estudante

está influencia seu desempenho, sendo os estudantes do Nordeste onerados nesta

situação; na zona urbana, os alunos negros tem um desempenho inferior aos brancos

de forma relevante, mas esta diferença não é encontrada no meio rural; a escolaridade

da mãe é outro fator relevante que, quanto mais alta, afeta positivamente o

desempenho dos estudantes; além disso, estudantes de família com maiores recursos

financeiros, em todas as partes do país, também apresentaram maior desempenho.

No meio urbano, o trabalho infantil atrapalhava o desempenho dos estudantes.

Ao investigar quais características escolares podem estar atreladas ao

aumento no desempenho no SAEB, Franco et al (2007, p. 288 - 293) mostram que a

escola faz diferença no desempenho dos alunos, em especial no costume do

professor passar e corrigir lições de casa; na condução do diretor, tendo como

resultado a parceria entre docentes; e na disponibilidade de recursos na escola, tanto

em termos financeiros quanto em equipe de trabalho. Além disso, a rede de ensino
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também influencia: estudantes da rede privada tiveram melhor desempenho do que

aqueles da rede pública (BEZERRA e KASSOUF, 2006, p.11-14).

Em um estudo nas turmas de 4º série no estado de São Paulo com base no

ano de 2001, Felício e Fernandes (2005, p. 13) percebem que a diferença entre as

melhores e as piores escolas na prova do SAEB era de as 5 escolas com pior

desempenho tinham 10% a menos de professores com ensino superior completo do

que as 5 escolas com melhor desempenho, tanto em português quanto em

matemática; as 5 escolas com pior desempenho também tinham em média 55% a

mais de faltas de docentes, bem como 20% a mais de inexistência de alguns destes

profissionais na escola em relação as 5 escolas com melhor desempenho.

Barros et al (2001, p. 13 - 14) mostram, através de regressão linear com variável

dependente a escolaridade do aluno, isto é, número de séries completadas, tanto na

Pesquisa sobre Padrões de Vida (PPV) quanto na Pesquisa Nacional por Amostra de

Domicílios (PNAD), que a escolaridade dos professores do ensino fundamental das

séries 5º (6º ano) até a 8ª série (9º ano) tinha impacto positivo e estatisticamente

significante.

Bezerra e Kassouf (2006, p.12-14) encontram o mesmo resultado, onde

professores com ensino superior influenciavam positivamente o desempenho dos

estudantes na prova do SAEB. Por vezes os autores que estudam as relações de

ensino utilizam o nível de formação e de experiência do professor como um proxy para

a sua eficácia neste domínio duplo de conteúdo, isto é, dominar a matéria a qual

leciona, e de adequação do ambiente ao aprendizado, isto é, dominar a atenção e as

expectativas do grupo para o qual leciona (SOARES, 2004, p.92).

Confirmando a relevância do professor para a qualidade do aprendizado do

discente, Soares (2005, p.83), ao analisar os estudantes da 4ª série avaliados no teste

de língua portuguesa do Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública, afirma

que as faltas do professor estão associadas com um menor desempenho do aluno.

Por outro lado, a dedicação e disponibilidade do professor, bem como a exigência dele

e o ato de recomendar atividades para se fazer em casa se traduziam em maior

desempenho dos estudantes.

Mas para além de apenas passar a atividade, é necessária também a correção

para o aumento do desempenho dos estudantes. Este foi o resultado encontrado no

estudo de Moriconi para o município de São Paulo baseado na prova São Paulo (2012,

p. 97). Isso tudo somado à formação do docente em licenciatura na competência
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adequada, à efetiva existência de professores no ambiente escolar e às altas

expectativas dos professores sobre toda a turma, têm grande chance de influenciar

positivamente o aprendizado dos alunos como encontrado por Silva, com dados da

Prova Brasil (2017, p.111).

A qualificação de professores em nível superior é variável que tem impacto

favorável na aprendizagem dos alunos, uma vez que a qualificação e a competência

técnica dos profissionais, junto com o perfil destes, podem interferir no processo de

aprendizagem do estudante, como mostrado por Menezes-Filho (2009, p.18).

Isto é indicado pelas evidências de que escolas com menor rotatividade de

professores tem maior desempenho uma vez que esta implica em maior qualidade do

ambiente da escola e consequentemente do trabalho do professor. Entre os insumos

escolares, o professor é o que tem maior impacto. Representa aproximadamente 7,5%

do total da variação da melhoria do desempenho do estudante nas provas

padronizadas no Texas para os anos de 93 a 95 no estudo de Hanushek, Kain e Rivkin

(2005, p.15,32).

Os esforços dos governos federal, estaduais e municipais em formação

continuada de seus professores reforçam esta crença na geração de externalidades

positivas da educação. A própria ciência pedagógica demonstra em seus atos e fatos

a necessidade da consolidação de aprendizagens, para além de técnicas, aos

docentes que estão nas salas de aula brasileiras para que estes estejam sempre em

melhor forma em sua técnica para o ensino. Os mesmos confirmam isto uma vez que

entre professores participantes de cursos de formação continuada em 2003, 81,1%

afirmaram que esta capacitação seria excelente ou boa para a melhoria da sua prática

pedagógica. (CATRIB, GOMES e GONÇALVES, 2008, p. 61)

Entretanto, esse desempenho não é uniforme ao longo do território brasileiro;

a escolaridade dos docentes tem maior impacto nos estudantes do Sudeste do que

do Nordeste, região na qual as pessoas em média têm menor desempenho que seus

pares no Sudeste, mesmo se consideradas condições familiares e comunitárias

similares. Esse resultado é o mesmo tanto com dados da PNAD quanto com dados

da PPV (BARROS et AL., 2001, p. 25).

Assim, adquirem importância particular todas as ações desenvolvidas pelas

unidades escolares e sistema educacional para gerar condições mais oportunas para

que as escolas e profissionais do ensino possam responder às necessidades de seus
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alunos (VEIGA ET AL, 2005, p. 144-147) e por isso foi importante a diversificação

espacial da atuação de professores do ensino fundamental devidamente qualificados.

3.2 Aspectos metodológicos sobre a distribuição espacial de licenciados e o
desempenho escolar

3.2.1 Base de dados e unidade geográfica de análise

A base de dados a ser utilizada será SAEB dos anos 2007 e 2017, assim como

nos capítulos anteriores, para haver homogeneidade de tempo entre as seções do

trabalho como um todo. Estes anos foram escolhidos de acordo com os anos já

investigados nos capítulos anteriores. A amostra será composta de estudantes da 8ª

série (9º ano) do ensino fundamental que prestaram o exame.

O SAEB é considerado, por sua metodologia, como um dos mais refinados e

vastos sistemas de avaliação em larga escala da América Latina e é largamente

utilizado nas pesquisas acadêmicas para compreensão de vários aspectos da

educação básica brasileira (DOS SANTOS e TOLENTINO-NETO, 2015, p. 310 - 312)

e por isso foi o escolhido para ser usado neste trabalho.

Criado em 1990 e regulamentado pela portaria nº 839 de 26 de maio de 1999,

o SAEB foi sendo reformulado ao longo do tempo. Em 1995 foi introduzida a teoria de

resposta ao item, que tornou possível a comparabilidade entre os resultados em

diferentes momentos do tempo. A partir de 2001, os estudantes passaram a ser

avaliados apenas em português e matemática. Em 2005, passou a ser composto por

duas avaliações: Avaliação Nacional da Educação Básica – ANEB – e Avaliação

Nacional do Rendimento Escolas – ANRESC. A primeira avaliava amostralmente

escolas das redes pública e privada, com no mínimo 10 estudantes por turma, focando

na educação básica como o SAEB já vinha fazendo. Já a ANRESC, também

conhecida como Prova Brasil, avaliava de forma censitária escolas com no mínimo 30

estudantes matriculados na 4ª série (5º ano) ou 8ª série (9º ano) do ensino

fundamental (EF) em escolas públicas.

Foi também incorporada ao sistema, porém já em 2013, a Avaliação Nacional

da Alfabetização – ANA – mais uma extensão do teste que assim como as demais,

tem aplicação bianual. A partir de 2019 as siglas ANA, ANEB e ANRESC deixaram de

existir, sendo substituídas apenas pela sigla SAEB e acompanhadas das devidas

etapas.
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Portanto, no SAEB, desde 2005, as mudanças não foram expressivas de forma

a garantir comparabilidade aos dados aqui utilizados. Abaixo é possível observar um

quadro da evolução histórica do SAEB no que diz respeito a público-alvo,

abrangência, formulação dos itens e disciplinas avaliadas:

Quadro 3.1 – Histórico do SAEB
1990 1997 2001 2005 2017

Público-alvo 1ª, 3ª, 5ª e 7ª
séries do
Ensino

Fundamental

4ª e 8ª séries
do Ensino

fundamental,
3ª série do

ensino médio

4ª e 8ª séries
do Ensino

fundamental,
3ª série do

ensino médio

5º e 9º anos
do ensino

fundamental,
3ª série do

ensino médio

5º e 9º anos
do ensino

fundamental,
3ª e 4ª série
do ensino

médio
Abrangência Escolas

públicas
(amostral)

Escolas
públicas +
Escolas

particulares
(amostral)

Escolas
públicas +
Escolas

particulares
(amostral)

Escolas
públicas

(amostral) +
Escolas

particulares
(amostral +

Estratos
Censitários)

Escolas
públicas

(censitário) +
Escolas

particulares
(amostral +

adesão)

Formulação
dos itens

Currículos de
sistemas
estaduais

Matrizes de
Referência –

Avalia
competências

/ Define
descritores
(conteúdos

curriculares +
operações
mentais)

Matrizes de
Referência –

Avalia
competências

/ Define
descritores
(conteúdos

curriculares +
operações
mentais)

Matrizes de
Referência –

Avalia
competências

/ Define
descritores
(conteúdos

curriculares +
operações
mentais)

Matrizes de
Referência

Áreas do
Conhecimento
/ Disciplinas
Avaliadas

Língua
Portuguesa,
Matemática,

Ciências
Naturais,
Redação

Língua
Portuguesa,
Matemática,

Ciências
Naturais,
Física,

Química e
Biologia

Língua
Portuguesa e
Matemática

Língua
Portuguesa e
Matemática

Língua
Portuguesa e
Matemática

Fonte: Elaboração própria, 2021.

O INEP faz uma classificação de nível de proficiência tanto para língua

portuguesa quanto para matemática. Os níveis vão do 0 ao 8, sendo o primeiro nível

de notas abaixo de 200 e o último com notas acima de 375. Quanto maior a nota,

maior o nível e maior o conjunto de habilidades que os estudantes possuem. A

unidade geográfica de análise empírica deste estudo é o município, se mantendo

assim no mesmo formato de análise que os capítulos anteriores.
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3.2.2 Variável dependente

O recorte será composto de informações sobre o 9º ano do ensino fundamental.

Sendo assim, as variáveis dependentes dizem respeito ao desempenho escolar no 9º

ano do ensino fundamental, isto é, nota média de português e matemática no SAEB

padronizada por município.

3.2.3 Variáveis de interesse

A variável de interesse é uma dummy que mostra a mudança de 2007 para

2017 de ausência para presença de concluintes em cursos de licenciatura e afins12 no

município. Ela foi formada da seguinte forma: os municípios que não tiveram

concluintes no ano de 2007, mas tiveram entre 2008 e 2017, receberam o valor 1 e os

demais municípios valor 0. Foi feito dessa forma pela necessidade de manter um gap

entre o tempo que um profissional é formado na academia e o tempo que ele

efetivamente ingressa na força de trabalho. É esperado que ela influencie

positivamente na Nota do SAEB, isto é, maior a escolarização de professores se

traduza em maior desempenho de estudantes.

3.2.4 Variáveis de controle

Foram incluídas diversas variáveis de controle. O coeficiente de Gini do

município em 2010 também foi incluído, uma vez que este índice mostra o nível de

desigualdade social, que quanto maior o seu valor, mas desigual o local é. Espera-se

que haja uma relação negativa entre esta variável e a variável dependente, uma vez

que é suposto que maior desigualdade se traduz em menor nível de desempenho

(GONÇALVES E FRANÇA, 2008, p. 653).

Foi incluída a taxa de mães chefes de família sem ensino fundamental completo

em 2010, que é um índice para medir o nível de educação médio das famílias naquele

município e é esperado que se relacione com a variável dependente de forma

negativa, uma vez que quanto mais chefes de família com menos escolarização,

menor o desempenho (BEZERRA e KASSOUF, 2006, p.4).

12 Como explicado no primeiro capítulo, os cursos afins são especificamente educação,
matemática, física, biologia, química, letras, geografia, história e pedagogia.
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Assim como a taxa da população com mais de 25 anos com ensino superior

em 2010, que também consegue lançar luz sobre o estado da educação em que se

encontra a população adulta. Espera-se que haja uma relação positiva com a variável

dependente, uma vez que a escolaridade da população adulta influencia

positivamente o desempenho educacional dos jovens (BARROS ET AL, 2001, p.20).

Os dados destas últimas variáveis foram retirados do site Atlas Brasil, que une

informações dos registros administrativos, da PNAD contínua, do Censo Demográfico

e de outras fontes confiáveis.

As variáveis de controle que dizem respeito à escola, retiradas do Censo

Escolar, são variáveis importantes teoricamente uma vez que pode demonstrar

melhores oportunidades para os estudantes e se relacionar positivamente com a

variável dependente, como mostrado pela teoria (SOARES, 2005, p.83). São as taxas

municipais de escolas que oferecem: alimentação, biblioteca, quadra de esportes,

laboratório de ciências e laboratório de informática.

Além disso, também foi incluído um índice de violência nas escolas que foi

construído com a junção das respostas de diferentes quesitos do Censo Escolar. Cada

resposta positiva valia 1 ponto e foi feita a soma dos pontos para a determinação deste

índice. Quanto maior ele é, maior a violência vivenciada por todo o corpo escolar

dentro e ao redor do ambiente escolar. Espera-se que ele se relacione de forma

negativa com o desempenho dos estudantes nas provas (FELÍCIO E FERNANDES,

2005, p.13).

Sobre o professor, as variáveis de controle mostram a taxa municipal de

professores que lecionam no 9º ano que tem ensino superior completo; o índice de

experiência; o salário bruto médio destes professores; o índice que mostra a relação

com os diretores; bem como o índice que mostra a relação com o corpo de

professores. Espera-se que haja relações positivas destas variáveis com a variável

dependente.

Sobre os alunos, as variáveis de controle foram feitas através da opinião dos

professores sobre quais as razões de suas dificuldades: se eram dificuldades com a

estrutura do ambiente escolar, se eram dificuldades com o conteúdo explanado, ou se

as dificuldades dos estudantes eram pessoais. Foi feita uma média municipal de cada

uma destas variáveis para explicar as dificuldades dos estudantes na sua vida escolar.

No quadro a seguir é possível ver um resumo das variáveis independentes utilizadas

neste capítulo:
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Quadro 3.2 – Variáveis independentes na regressão sobre a nota média municipal no

SAEB
Variável Criação Fonte Hipótese

Presença de IES no

município

Presença de ao menos um

concluinte dos cursos na área de

educação no município no censo

superior em ao menos um dos

anos estudados - dummy

Dados do

Censo da

Educação

Superior

Relação positiva

com a variável

dependente

Período Período a que a nota se refere.

Recebeu o valor de 0 para 2007
e 1 para 2017

Sistema de

Avaliação da
Educação

Básica

Relação positiva

com a variável
dependente

Tratamento X Período Multiplicação das duas primeiras

variáveis

- Relação positiva

com a variável

dependente

Taxa de professores com

o ensino superior em sala

de aula

Razão do número de professores

com ensino superior completo no

total de professores

Censo Escolar Relação positiva

com a variável

dependente

Índice de Gini - Atlas Brasil Relação
negativa com a

variável

dependente

Taxa de mães chefes de

família sem ensino

fundamental completo,

com filho menor de idade

no município

- Atlas Brasil Relação

negativa com a

variável

dependente

Taxa da população com
mais de 25 anos, com

ensino superior completo

- Atlas Brasil Relação positiva
com a variável

dependente

Alimentação Média municipal da resposta do

questionário “escola”

Censo Escolar Relação positiva

com a variável

dependente

Biblioteca Média municipal da resposta do

questionário “escola”

Censo Escolar Relação positiva

com a variável

dependente

Quadra de Esportes Média municipal da resposta do

questionário “escola”

Censo Escolar Relação positiva

com a variável
dependente
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Laboratório de Ciências Média municipal da resposta do

questionário “escola”

Censo Escolar Relação positiva

com a variável
dependente

Laboratório de Informática Média municipal da resposta do

questionário “escola”

Censo Escolar Relação positiva

com a variável

dependente

Violência Soma de respostas sobre

situações de violência já

vivenciadas dentro e ao redor do

ambiente escolar do questionário

“professor”

Censo Escolar Relação

negativa com a

variável

dependente

Experiência do professor

em lecionar no 9 ano do

ensino fundamental

Média municipal da resposta do

questionário “professor”

Sistema de

Avaliação da

Educação

Básica

Relação positiva

com a variável

dependente

Salário médio bruto Média municipal da resposta do

questionário “professor”

Sistema de

Avaliação da

Educação

Básica

Relação positiva

com a variável

dependente

Relação com o diretor Média municipal da resposta do
questionário “professor”

Sistema de
Avaliação da

Educação

Básica

Relação positiva
com a variável

dependente

Relação com os demais

professores

Média municipal da resposta do

questionário “professor”

Sistema de

Avaliação da

Educação

Básica

Relação positiva

com a variável

dependente

Dificuldade com a

estrutura do ambiente
escolar

Média municipal da resposta do

questionário “professor”

Sistema de

Avaliação da
Educação

Básica

Relação

negativa com a
variável

dependente

Dificuldade com o

conteúdo

Média municipal da resposta do

questionário “professor”

Sistema de

Avaliação da

Educação

Básica

Relação

negativa com a

variável

dependente

Dificuldade pessoal dos

alunos

Média municipal da resposta do

questionário “professor”

Sistema de

Avaliação da

Educação
Básica

Relação

negativa com a

variável
dependente

Fonte: Elaboração própria, 2021.
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3.2.5 Estratégia empírica

A estratégia empírica a ser utilizada neste capítulo serão modelos de MQO.

Neste trabalho o objetivo é avaliar os determinantes das notas médias municipais no

SAEB, especificamente em relação a introdução de concluintes do ensino superior

depois de 2007 nos cursos afins nos municípios.

Tabela 3.1 – Municípios com presença de escolarização de professores
2017

Teve presença Não teve presença

2007
Teve presença 582 128
Não teve presença 225 4630

Fonte: Elaboração própria, 2021.

A tabela acima foi criada com base nos municípios que tiveram a presença de

concluintes nos cursos de licenciaturas e afins em suas IES entre os anos de 2007 e

2017. 582 Municípios formaram professores em ambos os períodos. 225 municípios

não formavam professores em 2007, mas formaram em 2017. Por outro lado, o

número de municípios que formavam professores no primeiro período e não formaram

mais no fim é de 128. Já os municípios que não formaram em quaisquer dos dois

anos, o que indica que não hospedam em seu território IES que formam professores,

é de 4630. Estes municípios provavelmente recebem a mão de obra licenciada

formada em seus municípios vizinhos.

O objetivo principal é comparar o desempenho escolar dos municípios,

especificamente a nota média do SAEB de língua portuguesa e de matemática, antes

e depois da formação de professores ao analisar municípios brasileiros no período t =

0, isto é, 2007, sem a formação de professores qualificados nas IES e no período t =

1, isto é, 2017, quando parte desses municípios passou a formar profissionais

qualificados.

O modelo pode ser estimado pelo modelo de diferenças em diferenças, método

de MQO, apenas olhando o coeficiente 𝛽 da interação entre as variáveis dummy de

tempo e de tratamento, assim sendo possível avaliar o que aconteceu com os

municípios que passaram a formar profissionais entre os anos de 2007 e 2017.

Na prática, o modelo o modelo dif-dif (Angrist e Pischke, 2008, p.228-229) se

dá como segue: seja 𝑌𝑖𝑔𝑡 a variável dependente que se pretende estudar, no presente
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caso a nota média municipal do SAEB, seja 𝑖 o indivíduo de interesse, que no presente

caso é o município, seja 𝑔 o grupo de interesse, isto é, tratado ou não tratado e seja 𝑡

o tempo, antes e depois da mudança, assume-se que:

𝐸[𝑌𝑖𝑔𝑡|𝑔, 𝑡] = 𝛾𝑔 + 𝜆𝑡

Seja 𝐷𝑔𝑡 uma variável dummy indicando se o município formou ou não

profissionais qualificados. Assumindo que 𝐸[𝑌𝑖𝑔ଵ − 𝑌𝑖𝑔0|𝑔, 𝑡] é uma constante, que

chamaremos de 𝛿, a variável dependente observada 𝑌𝑖𝑔𝑡 pode ser escrita:

𝑌𝑖𝑔𝑡 = 𝛾𝑔 + 𝜆𝑡 + 𝛿𝐷𝑔𝑡 + 𝜀𝑖𝑔𝑡 onde 𝐸[𝜀𝑖𝑔𝑡|𝑔, 𝑡] = 0.

Seja a o grupo de municípios que não formaram profissionais qualificados em

2007 e em 2017 e seja b o grupo de municípios que não formaram professor em 2007

e passaram a formar em 2017, tem-se, em exemplo, que:

𝐸[𝑌𝑖𝑔𝑡|𝑔 = 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜𝑎 , 𝑡 = 𝑎𝑛𝑜ଵ]− 𝐸[𝑌𝑖𝑔𝑡|𝑔 = 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜𝑎 , 𝑡 = 𝑎𝑛𝑜0] = 𝜆𝑎𝑛𝑜ଵ − 𝜆𝑎𝑛𝑜0 e

𝐸[𝑌𝑖𝑔𝑡|𝑔 = 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜𝑏, 𝑡 = 𝑎𝑛𝑜ଵ] − 𝐸[𝑌𝑖𝑔𝑡|𝑔 = 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜𝑏, 𝑡 = 𝑎𝑛𝑜0] = 𝜆𝑎𝑛𝑜ଵ − 𝜆𝑎𝑛𝑜0 +

𝛿.

Assim, a diferença em diferença é

{𝐸[𝑌𝑖𝑔𝑡|𝑔 = 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜𝑏, 𝑡 = 𝑎𝑛𝑜ଵ]− 𝐸[𝑌𝑖𝑔𝑡|𝑔 = 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜𝑏, 𝑡 = 𝑎𝑛𝑜0]} − {𝐸[𝑌𝑖𝑔𝑡|𝑔 =

𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜𝑎 , 𝑡 = 𝑎𝑛𝑜ଵ] − 𝐸[𝑌𝑖𝑔𝑡|𝑔 = 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜𝑎 , 𝑡 = 𝑎𝑛𝑜0]} = 𝛿

que é o efeito de interesse, da formação de professores ocorrida localmente nos

municípios que no ano inicial não formavam, pois a diferença da diferença considera

apenas o efeito desta mudança, isolando quaisquer efeitos exógenos.
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3.3 Resultados empíricos sobre o desempenho escolar no SAEB nos
municípios brasileiros

Nesta seção serão expostos os resultados encontrados sobre os determinantes

do desempenho escolar dos estudantes do ano final do EF nos municípios brasileiros.

3.3.1 Análise descritiva

Numa análise descritiva, é possível ver a distribuição das notas em português

e matemática nas tabelas a seguir, onde cada faixa de nota representa um nível

diferente na escala de proficiência do SAEB:

Tabela 3.2 – Número de municípios por faixa de proficiência no SAEB e ano – Língua

portuguesa
<200 200-224 225-249 250-274 275-299 300-325

2007 129 1436 2288 1457 188 3

2017 123 1441 2336 1398 205 4

Fonte: Elaboração própria, 2021.

Nas notas de português é possível perceber que houve uma mudança leve: o

número de municípios no nível 0 diminuiu em 6, e o número de municípios no nível 1

aumentou em 5. O número de municípios no nível 2 aumentou devido a diminuição de

municípios no nível 3. Os níveis 4 e 5 também aumentaram. Não houve municípios

com média em níveis acima. Sessenta e um municípios não mostravam suas notas

de português para 2007, enquanto cinquenta e cinco não mostravam suas notas para

2017.

Tabela 3.3 – Número de municípios por faixa de proficiência no SAEB e ano –

Matemática
<200 200-224 225-249 250-274 275-299 300-324 325-350

2007 9 923 2319 1892 329 27 2

2017 14 926 2311 1852 371 31 2

Fonte: Elaboração própria, 2021.
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O comportamento da evolução da nota de matemática foi similar ao de

português. É possível perceber que houve uma mudança leve: o número de

municípios no nível 0 diminuiu em 5, e o número de municípios no nível 1 aumentou

em 3. O número de municípios no nível 2 diminuiu em 8 e no nível 3 diminuiu em 40.

Os níveis 4 e 5 aumentaram em 42 municípios e 4, respectivamente. Dois

municípios chegaram no nível 6 em ambos os períodos. Não houve municípios com

média em níveis acima. Sessenta e um municípios não mostravam suas notas de

matemática para 2007, enquanto cinquenta e cinco não mostravam suas notas para

2017.

Analisando os municípios estatisticamente e dividindo em duas categorias: os

municípios que não tinham estudantes concluintes em 2007 e passaram a ter entre

2007 e 2017, isto é, o grupo tratado e os demais municípios, isto é, o grupo não

tratado. No que tange ao tamanho dos municípios, temos:

Figura 3.1 – Histograma da categoria de tamanho da população13 para os municípios
que não formaram professores

Fonte: Elaboração própria, 2021.

13 Nas figuras 3.1 e 3.2, a categoria de tamanho de população foi estruturada da seguinte forma:
1 = municípios com até 10.000 habitantes;
2 = municípios com número de habitantes entre 10.000 e 25.000;
3 = municípios com número de habitantes entre 25.000 e 50.000;
4 = municípios com número de habitantes entre 50.000 e 100.000;
5 = municípios com número de habitantes entre 100.000 e 500.000; e
6 = municípios com mais de 500.000 habitantes.
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Figura 3.2 - Histograma da categoria de tamanho da população para os municípios
que formaram professores

Fonte: Elaboração própria, 2021.

É possível perceber que enquanto o grupo não tratado em sua maioria é

composto de cidades pequenas, o grupo que teve a adição de formação de

concluintes em suas IES é composto principalmente de cidades de médio porte, de

10.000 a 100.000 habitantes. Os municípios mais populosos não aparecem entre os

tratados pois em sua maioria eles formavam professores tanto em 2007 como em

2017.

A seguir, a tabela comparativa dentre as notas médias em 2007 e 2017, entre

os grupos que tiveram formação de professores no município e que não tiveram no

ano especificado, e o teste t, lançam luz na variação que essa nota tomou no país nos

períodos analisados. Os valores de t dizem respeito a hipótese nula de que a média

da amostra é igual ao valor da média do grupo que não teve formação em ambos os

anos. A hipótese alternativa afirma que as médias são diferentes. As médias que

obtiveram no t-teste um valor de t significante a 5% foram marcadas com um asterisco

ao lado.

Em língua portuguesa, apenas o grupo de municípios que não formaram no

período inicial e formaram no final a hipótese nula não é rejeitada a um nível de

significância de 5%, de forma que é possível concluir que as médias são iguais, sendo

menores nos municípios que passaram a formar profissionais de ensino. Aqui a média

mais alta foi a dos municípios que tinham formação todo o período e a média mais

baixa, daqueles que formavam professores e deixaram de formar, entretanto as
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diferenças não foram significativas quando comparadas com os valores dos

municípios que não formaram profissionais de ensino em 2007 e nem em 2017.

Tabela 3.4 – Média da nota de português e a significância do t-teste sobre a média
2007

Tinha Não tinha
2017 Tinha 240,93 237,01*

Não tinha 231,51 237,93
Fonte: Elaboração própria, 2021.

Na tabela a seguir, estão dados os valores para a nota de matemática:

Tabela 3.5 – Média da nota de matemática e a significância do t-teste sobre a média
2007

Tinha Não tinha
2017 Tinha 246,79* 243,63*

Não tinha 239,05 245,47
Fonte: Elaboração própria, 2021.

Em matemática, o grupo de municípios que formaram no período inicial e não

formaram no final a hipótese nula é rejeitada a um nível de significância de 5%, de

forma que é possível concluir que a média deste grupo é menor do que a do grupo

que não tinha formação durante todo o tempo. Aqui a média mais alta foi a dos

municípios que tinham formação todo o período com significância estatística e, a

média mais baixa, daqueles que formavam professores e deixaram de formar, porém

sem significância estatística.

Para lançar luz a detalhes específicos das variáveis de controle, abaixo se

encontra uma tabela com as notas médias separadas de acordo com a variável

controle, para o período, bem como separadas para o grupo de municípios abaixo e

acima da média da variável controle específica. Tanto para português quanto para

matemática, todas as notas seguem o esperado, menos a variável “alimentação”,

corroborando a discussão das variáveis.

Também foi incluído o teste t bilateral que verificou se a variável tem a mesma

média entre os grupos acima e abaixo da média nas notas em cada período. A

hipótese nula do teste é que a diferença entre as médias das notas, separadas pelos

grupos acima e abaixo da média da variável específica, é igual a zero. Para os anos

e variáveis nas quais a hipótese nula não foi rejeitada, foi marcado ao lado com um
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asterisco, de forma a indicar a significância estatística num intervalo de 95% de

confiança.

É interessante notar que algumas variáveis tinham uma diferença de mais de

10 pontos entre os grupos abaixo e acima da média. É o caso do índice de gini e da

taxa de mães chefes de família sem fundamental na nota de português. Sendo assim,

o teste t teve a hipótese nula rejeitada, ficando com a hipótese alternativa, de que as

médias são diferentes.

As notas médias da taxa da população acima de 25 anos com superior

completo em português, da taxa de escolas que possuem biblioteca em português em

ambos os períodos e em matemática em 2017, da quadra de esportes em português,

do laboratório de ciências em português, do laboratório de informática em português

e da taxa de professores lecionando em sala de aula com ensino superior em

português todas tem uma diferença de mais de 5 pontos entre os grupos abaixo e

acima da média da variável específica.

Uma comparação entre os resultados de 2007 e 2017 mostra uma grande

similaridade. Isto também foi observado no quadro 3. Ou seja, os avanços entre 2007

e 2017 parecem ter sido muito pequenos.

A única variável para a qual o teste t mostrou que as médias são

estatisticamente iguais foi o PIB para as notas de matemática em 2007 e a taxa de

escolas do ensino fundamental no município que oferecem alimentação em 2007 e

2017. Isto é, não é diferença estatística entre as notas para os grupos abaixo e acima

da média nestas variáveis.
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Tabela 3.6 - Notas Médias por variáveis controle

Nota média em
Português

Nota média em
Matemática

Abaixo da

média da

variável

Acima da

média da

variável

Abaixo da

média da

variável

Acima da

média da

variável

PIB 2007 237,42 242,71 245,07* 246,38*

2017 237,41 242,85 245,15 247,13

Gini 2007 243,71 232,15 248,79 241,50

2017 243,74 232,09 249,01 241,58

% mães chefes de família, sem
fundamental

2007 243,29 231,16 247,97 241,62

2017 243,33 231,13 248,20 241,67

% população com mais de 25
anos com superior completo

2007 233,86 244,26 243,27 248,12

2017 233,65 244,61 243,21 248,61

% de escolas do ef no município
que oferecem Alimentação

2007 238,41* 237,84* 245,60* 245,01*

2017 237,72* 238,25* 245,68* 245,21*

% escolas do ef no município que
tem biblioteca

2007 231,71 245,90 241,94 249,29

2017 231,30 245,89 240,50 251,05

% escolas do ef no município que
possuem quadra de esportes

2007 231,94 246,88 242,13 249,70

2017 230,77 245,85 241,47 249,57

% de escolas do ef no município
que possuem laboratório de

ciências

2007 233,26 248,36 242,23 251,65

2017 233,13 247,24 242,14 251,43

% de escolas do ef no município
que possuem laboratório de

informática

2007 232,83 247,01 242,78 249,41

2017 231,94 244,46 241,85 249,08

Violência 2007 235,47 240,88 244,00 246,59

2017 236,59 239,34 244,61 246,00

Taxa de professores com ensino
superior

2007 229,36 243,31 240,61 248,02

2017 231,13 242,12 242,00 247,37

Experiência média dos
professores lecionando no 9 ano

2007 236,52 239,47 244,27 246,14

2017 237,13 238,76 244,45 246,19

Salário 2007 233,82 243,23 243,99 246,74

2017 234,55 242,13 243,12 247,97

Fonte: Elaboração própria, 2021.
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3.3.2 Análise econométrica

As tabelas a seguir mostram os resultados que foram estimados por MQO com

os erros robustos para controle da heterocedasticidade. O modelo completo é

mostrado a seguir. Para testar a robustez do modelo foram estimados outros modelos

com subconjuntos dessas variáveis explicativas:

𝑁𝑜𝑡𝑎 𝑌𝑝𝑖𝑡
= 𝛽0 + 𝛽ଵ𝑇𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 + 𝛽2𝑃𝑒𝑟í𝑜𝑑𝑜𝑖𝑡 + 𝛽ଷ𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 ∗ 𝑝𝑒𝑟í𝑜𝑑𝑜 + 𝛽ସ𝐺𝑖𝑛𝑖

+ 𝛽5𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝑚ã𝑒𝑠 𝑐ℎ𝑒𝑓𝑒𝑠 𝑑𝑒 𝑓𝑎𝑚í𝑙𝑖𝑎 𝑠𝑒𝑚 𝑓𝑢𝑛𝑑𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑎𝑙 𝑐𝑜𝑚𝑝𝑙𝑒𝑡𝑜

+ 𝛽଺𝑡𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑎 𝑝𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 𝑎𝑐𝑖𝑚𝑎 𝑑𝑒 25 𝑎𝑛𝑜𝑠 𝑞𝑢𝑒 𝑡𝑒𝑚 𝑠𝑢𝑝𝑒𝑟𝑖𝑜𝑟 𝑐𝑜𝑚𝑝𝑙𝑒𝑡𝑜 + 𝛽଻
+ 𝛽଼𝑎𝑙𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑎çã𝑜 + 𝛽9𝑏𝑖𝑏𝑙𝑖𝑜𝑡𝑒𝑐𝑎 + 𝛽ଵ0𝑞𝑢𝑎𝑑𝑟𝑎 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒𝑠

+ 𝛽ଵଵ𝐿𝑎𝑏𝑜𝑟𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜 𝑑𝑒 𝑐𝑖ê𝑛𝑐𝑖𝑎𝑠 + 𝛽ଵ2𝑙𝑎𝑏𝑜𝑟𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜 𝑑𝑒 𝑖𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚á𝑡𝑖𝑐𝑎 + 𝛽ଵଷ𝑣𝑖𝑜𝑙ê𝑛𝑐𝑖𝑎

+ 𝛽ଵସ𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑓𝑒𝑠𝑠𝑜𝑟𝑒𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑒𝑛𝑠𝑖𝑛𝑜 𝑠𝑢𝑝𝑒𝑟𝑖𝑜𝑟

+ 𝛽ଵ5𝐸𝑥𝑝𝑒𝑟𝑖ê𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑟𝑜𝑓𝑒𝑠𝑠𝑜𝑟𝑒𝑠 𝑒𝑚 𝑙𝑒𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑟 𝑛𝑜 9º 𝑎𝑛𝑜 𝑑𝑜 𝑒𝑛𝑠𝑖𝑛𝑜 𝑓𝑢𝑛𝑑𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑎𝑙

+ 𝛽ଵ଺𝑠𝑎𝑙á𝑟𝑖𝑜 𝑏𝑟𝑢𝑡𝑜 𝑚é𝑑𝑖𝑜 + 𝛽ଵ଻𝑅𝑒𝑙𝑎çã𝑜 𝑑𝑜 𝑝𝑟𝑜𝑓𝑒𝑠𝑠𝑜𝑟 𝑐𝑜𝑚 𝑜 𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑜𝑟

+ 𝛽ଵ଼𝑅𝑒𝑙𝑎çã𝑜 𝑑𝑜 𝑝𝑟𝑜𝑓𝑒𝑠𝑠𝑜𝑟 𝑐𝑜𝑚 𝑜𝑠 𝑑𝑒𝑚𝑎𝑖𝑠 𝑝𝑟𝑜𝑓𝑒𝑠𝑠𝑜𝑟𝑒𝑠

+ 𝛽ଵ9𝐷𝑖𝑓𝑖𝑐𝑢𝑙𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑜𝑠 𝑎𝑙𝑢𝑛𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑜 𝑎𝑚𝑏𝑖𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑒𝑠𝑐𝑜𝑙𝑎𝑟

+ 𝛽20𝐷𝑖𝑓𝑖𝑐𝑢𝑙𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑜𝑠 𝑎𝑙𝑢𝑛𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑡𝑒ú𝑑𝑜 + 𝛽2ଵ𝐷𝑖𝑓𝑖𝑐𝑢𝑙𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑙 𝑑𝑜𝑠 𝑎𝑙𝑢𝑛𝑜𝑠

+ 𝜇𝑖𝑡

As tabelas 3.7 e 3.8 mostram os coeficientes 𝛽 das regressões para português

e para matemática, respectivamente. Seis modelos foram estimados para cada uma

das provas: O primeiro modelo contém as variáveis de interesse, onde a primeira é

uma dummy do tratamento; a segunda, uma dummy do período, foi estruturada com

valor 0 para 2007 e 1 para 2017; e a terceira variável é de relação entre as duas

primeiras. O segundo modelo é como o primeiro, acrescentadas as variáveis sobre o

município. O terceiro é como o segundo, acrescentadas as variáveis sobre a escola e

o professor. O quarto modelo é igual ao terceiro, apenas com a adição da taxa de

professores com ensino superior em salas de aula. O quinto modelo é como o terceiro,

adicionadas as variáveis que falam sobre as dificuldades dos estudantes e o sexto
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modelo, por fim, é igual ao quinto, apenas adicionada a taxa de professores com

ensino superior em salas de aula.

Tabela 3.7 – Regressão robusta para as notas municipais na prova de Língua

Portuguesa no SAEB
(1) (2) (3) (4) (5) (6)
lp lp lp lp lp lp

Variáveis de interesse

Tratamento 0.410 0.937 1.299 1.429* 1.458* 1.566*

(0.43) (1.24) (1.81) (1.99) (2.06) (2.21)

Período 25.45*** 25.26*** 20.85*** 20.68*** 23.49*** 23.23***

(75.63) (94.37) (27.20) (27.00) (29.70) (29.34)

Tratamento X Período -3.102* -2.323* -1.737 -1.773 -1.658 -1.700
(-2.20) (-2.08) (-1.64) (-1.67) (-1.58) (-1.62)

% de professores com
Ensino superior

5.051*** 4.266***

(6.37) (5.39)

Variáveis do município

Gini -65.17*** -38.81*** -35.79*** -36.36*** -33.91***

(-29.62) (-16.95) (-15.35) (-16.01) (-14.68)

% de mães chefes de
família, sem fundamental

-0.351*** -0.234*** -0.224*** -0.216*** -0.208***

(-22.64) (-15.34) (-14.61) (-14.23) (-13.66)

% da população acima
de 25 anos com superior
completo

1.684*** 1.161*** 1.083*** 1.133*** 1.069***

(37.63) (22.58) (20.51) (22.27) (20.47)

Variáveis da escola

Alimentação 11.71*** 11.18*** 10.37*** 9.983***

(10.06) (9.59) (8.97) (8.63)

Biblioteca 7.453*** 6.899*** 6.833*** 6.399***

(13.86) (12.69) (12.78) (11.86)

Quadra de esportes 6.174*** 5.685*** 5.839*** 5.431***

(10.08) (9.22) (9.63) (8.91)

Laboratório de ciências 0.634 0.678 0.240 0.280
(0.66) (0.71) (0.25) (0.29)

Laboratório de
informática

4.083*** 3.916*** 3.988*** 3.858***

(6.75) (6.48) (6.67) (6.45)

Violência -0.713*** -0.749*** -0.464*** -0.500***

(-6.75) (-7.09) (-4.38) (-4.71)

Variáveis sobre o
professor
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Experiência do professor
em lecionar no 9 ano do
ensino fundamental

0.102* 0.0937* 0.0863 0.0809
(2.24) (2.06) (1.91) (1.79)

Salário bruto médio 0.000626
***

0.000513
**

0.000703
***

0.000599
***

(3.69) (3.02) (4.18) (3.55)

Relação com o diretor 1.115*** 1.053*** 0.639** 0.609**

(5.12) (4.84) (2.92) (2.79)

Relação com os demais
professores

1.525*** 1.530*** 0.778* 0.803*

(4.36) (4.38) (2.22) (2.30)

Dificuldades dos
estudantes

Dificuldade – estrutura
do ambiente escolar

-1.697*** -1.532***

(-6.58) (-5.91)

Dificuldade - conteúdo -3.031*** -3.011***

(-8.15) (-8.11)

Dificuldade – pessoal
dos alunos

-1.217*** -1.258***

(-6.20) (-6.42)

_cons 225.6*** 255.3*** 208.7*** 205.4*** 223.3*** 220.2***

(947.90) (244.44) (74.08) (71.78) (75.94) (73.62)

R2 0,34961 0,57367 0,61484 0,61586 0,62312 0,62405

R2a 0,34943 0,57343 0,61427 0,61526 0,62246 0,62336

N 11008 11005 10909 10909 10909 10909
Estatística t em parênteses
* p < 0.05, ** p < 0.01, *** p < 0.001
Fonte: Elaboração propria, 2021.

Separando a análise por grupos de variáveis, podemos citar que nas variáveis

sobre o município tem-se o índice de Gini municipal, que é significante, relevante e se

relaciona negativamente com as notas. Isto é, municípios mais desiguais tem menor

desempenho nas provas do SAEB; a taxa de mães chefes de família também é

significante e se relaciona de forma negativa com as notas, como esperado, provando

mais uma vez o que já se encontrava na literatura sobre a influência que a mãe tem.

Por fim, a taxa da população acima de 25 anos com ensino superior é a única

variável neste grupo de variáveis que se relaciona positivamente com as notas de

português e matemática, o que mostra que a educação da população adulta como um

todo pode indicar melhores condições para o desenvolvimento do aprendizado dos

estudantes do fundamental. Todas essas variáveis seguem o comportamento

esperado pelas hipóteses em todos os modelos.
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Nas variáveis sobre a estrutura média da escola por município, a taxa de

escolas no município que oferecem alimentação, que tem biblioteca, quadra de

esportes, laboratório de ciências e laboratório de informática são todas significativas

e se relacionam positivamente com as notas, exceto na variável laboratório de ciências

para a nota e português, mostrando a importância da estrutura escolar para o

desempenho dos estudantes e provando que o investimento em estrutura escolar

influencia diretamente na aprendizagem. O resultado para a variável violência

confirma esta conclusão, uma vez que se relaciona negativamente com as notas,

indicando que quanto mais violento o ambiente, menor é o desempenho dos

estudantes nas notas do SAEB.

No que tange aos professores, o salário, como esperado, influencia

positivamente as notas do SAEB. A relação que os professores têm com o diretor e

com os demais professores também é variável que impacta positivamente o

desempenho nas provas de português e matemática do SAEB. A experiência do

professor não se mostrou significante nos modelos 5 e 6 para a nota em português,

mas foi significante para matemática. Assim, quase todas as variáveis sobre o

professor seguiram o esperado pelas hipóteses em todos os modelos.

Os docentes dos anos finais do ensino fundamental trouxeram à tona o fato de

que as dificuldades de estrutura de ambiente escolar, as dificuldades com o conteúdo

e as dificuldades pessoais dos próprios estudantes são fatores que contribuem

negativamente no desempenho dos estudantes em sua vida escolar. Entre elas, a

dificuldade com o conteúdo é a que influencia negativamente as notas em maior

dimensão e isso fortalece a compreensão da importância da qualidade do professor,

uma vez que essa dificuldade é a única que pode ser revertida com a habilidade

individual de ensino do professor. Assim, todas os resultados seguiram o esperado

para as dificuldades dos estudantes em todos os modelos para as notas de português

e de matemática.

Especificamente sobre as variáveis de interesse, o coeficiente do período

mostra o impacto de se estar no segundo período, este é altamente significante e

relevante, depois de controlados os demais efeitos, influenciando positivamente as

notas. Isto significa que com o tempo as notas aumentaram. A variável taxa de

professores com ensino superior em sala de aula é significante e se relaciona

positivamente com as variáveis dependentes, como esperado, em todos os modelos.
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A variável de tratamento não foi significativa nos modelos 1, 2 e 3, mas a partir

do modelo 4 se tornou significativa apenas para as notas de português, o que leva a

compreensão de que a formação de professores no ensino superior se deu em

municípios que tinham uma educação formal melhor. A variável de relação entre o

tratamento e o período foram significativos nos modelos 1 e 2, sugerindo que o

desempenho é pior em 2017 para municípios que formaram professores. No entanto,

esta variável deixa de ser significativa nos modelos posteriores, indicando que os

outros fatores no modelo explicaram, ao menos em parte, a razão de ela ser negativa

nos modelos com menos variáveis.

É possível  que isto tenha acontecido desta forma por algumas razões: há

efeitos exógenos aos modelos que determinaram, no período estudado específico,

uma queda nas notas; os municípios que investiram mais largamente em formar

profissionais no ensino superior deixaram de lado o investimento na formação

fundamental e esse efeito foi sentido; no entanto, é mais provável que isto tenha

acontecido pelo fato de que os municípios que vieram a ter formação de concluintes

mais tarde são municípios menos desenvolvidos do que aqueles que já formavam

desde o início do período analisado, e daí a razão do valor negativo da dummy.

A taxa de professores com ensino superior nas salas de aula nos municípios

influencia positivamente as notas, como esperado neste trabalho. A qualificação dos

professores pode ser um eficiente proxy para a dedicação e comprometimento que

ele tem para com a sua carreira. Assim, este comportamento no modelo mais

completo indica que a presença de professores devidamente formados no nível

superior nas aulas de aula do ensino fundamental importa. A formação de professores

no município, por si só, não chega a influenciar as notas.

Os valores para a regressão para as notas de matemática se encontram na

tabela a seguir.
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Tabela 3.8 – Regressão robusta para as notas municipais na prova de Matemática no

SAEB
(1) (2) (3) (4) (5) (6)
mt mt mt mt mt mt

Variáveis de interesse

Tratamento -1.442 -0.0778 0.321 0.479 0.527 0.655
(-1.34) (-0.09) (0.41) (0.61) (0.68) (0.84)

Período 12.22*** 11.98*** 7.119*** 6.854*** 10.28*** 9.893***

(32.01) (40.33) (8.49) (8.19) (11.88) (11.43)

Tratamento X Período -3.402* -2.520* -1.634 -1.682 -1.587 -1.641
(-2.13) (-2.03) (-1.41) (-1.45) (-1.38) (-1.43)

% de professores com
Ensino superior

6.453*** 5.463***

(7.45) (6.32)

Variáveis do município

Gini -80.28*** -47.76*** -43.87*** -45.05*** -41.95***

(-32.88) (-19.08) (-17.22) (-18.14) (-16.61)

% de mães chefes de
família, sem fundamental

-0.466*** -0.329*** -0.316*** -0.307*** -0.298***

(-27.10) (-19.71) (-18.89) (-18.55) (-17.91)

% da população acima de 25
anos com superior completo

1.658*** 1.080*** 0.980*** 1.049*** 0.966***

(33.38) (19.21) (16.98) (18.84) (16.92)

Variável da escola

Alimentação 18.91*** 18.23*** 17.32*** 16.82***

(14.85) (14.31) (13.70) (13.29)

Biblioteca 8.846*** 8.130*** 8.065*** 7.509***

(15.04) (13.68) (13.79) (12.73)

Quadra de esportes 8.010*** 7.387*** 7.555*** 7.035***

(11.96) (10.97) (11.40) (10.55)

Laboratório de ciências 3.241** 3.287** 2.821** 2.858**

(3.09) (3.14) (2.71) (2.76)

Laboratório de informática 3.059*** 2.831*** 2.995*** 2.809***

(4.63) (4.29) (4.58) (4.30)

Violência -0.686*** -0.732*** -0.395*** -0.443***

(-5.94) (-6.34) (-3.41) (-3.81)

Variáveis sobre o
professor

Experiência do professor em
lecionar no 9 ano do ensino
fundamental

0.157** 0.146** 0.142** 0.135**

(3.15) (2.93) (2.87) (2.74)

Salário bruto médio 0.00066
8***

0.00052
6**

0.00076
6***

0.00063
3***

(3.61) (2.83) (4.16) (3.43)
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Relação com o diretor 1.211*** 1.141*** 0.668** 0.639**

(5.08) (4.79) (2.79) (2.67)

Relação com os demais
professores

1.480*** 1.470*** 0.667 0.684
(3.87) (3.85) (1.74) (1.79)

Dificuldades dos
estudantes

Dificuldade – estrutura do
ambiente escolar

-2.163*** -1.952***

(-7.67) (-6.88)

Dificuldade - conteúdo -3.210*** -3.180***

(-7.89) (-7.83)

Dificuldade – pessoal dos
alunos

-1.378*** -1.433***

(-6.42) (-6.68)

_cons 239.1*** 278.6*** 220.0*** 215.8*** 236.5*** 232.7***

(885.83) (240.36) (71.41) (69.00) (73.54) (71.12)

R2 0,08782 0,4133 0,48254 0,48415 0,49416 0,49545

R2a 0,08757 0,41298 0,48178 0,48334 0,49327 0,49452

N 11008 11005 10909 10909 10909 10909
Estatística t em parênteses
* p < 0.05, ** p < 0.01, *** p < 0.001
Fonte: Elaboração própria, 2021.

Por fim, a constante do modelo, que neste caso é significante para ambas as

notas de português e matemática, capta o valor esperado da variável estudada

quando se analisa o grupo de controle antes da mudança, isto é, o parâmetro de

comparação, o que traz à compreensão de que o tempo e a adição de mão de obra

qualificada nas salas de aula do ensino fundamental são importantes para a definição

das notas do SAEB, isto é, do desempenho dos estudantes.

3.4 Observações finais

Este capítulo visou fechar a problemática discutida no trabalho inteiro, que foi

a da relação entre a formação de professores e o desempenho de estudantes dos

anos finais do ensino fundamental. Ficou exposto que a qualificação de professores é

importante para o desempenho, isto é, a escolaridade de professores ajuda no

desempenho dos estudantes e assim compreende-se que ajuda também na qualidade

da educação como um todo.
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Por outro lado, também ficou muito nítido o fato de que a formação dos

professores nos municípios, por si só, não consegue definir muitas coisas. O conjunto

de características sociais, pessoais, político-econômicas e escolares desempenham

um papel importantíssimo, com destaque para esta última, uma vez que os dados

mostraram a importância que a escola desempenha, ao oferecer um ambiente não

violento, cooperativo, de altas expectativas e com disponibilidade de recursos que

incentivem e auxiliem as mais bem sucedidas práticas pedagógicas tais como

alimentação, biblioteca, quadra de esportes e laboratório de informática.
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CONCLUSÃO

A educação tem papel base na sociedade. Ela é o alicerce de todas as

profissões e, portanto, alicerce de todo desenrolar econômico na vida dos indivíduos,

das famílias, das empresas e dos governos. A universidade nasceu e cresceu com

essa certeza, seguindo o propósito de ser catalizador de geração de conhecimento e

assim apoiar o desenrolo dos interesses das sociedades. Por esta razão é de suma

importância a atenção dada às políticas públicas direcionadas a estas instituições.

É de interesse, ainda que indireto, de todos os agentes econômicos, a

qualificação adequada da mão de obra de seu país. Sendo ele de tamanho continental

como o Brasil, as diferenças geográficas também precisam ser levadas em conta de

forma a abarcar as necessidades específicas do Oiapoque ao Chuí. Políticas tais

quais ProUni e FIES contribuem para com instituições de ensino superior a se

fortalecer no mercado, e de programas como REUNI e UAB, que unidos aos primeiros,

contribuem com os indivíduos que desejam agregar novos conhecimentos e novas

profissões.

Nestas instituições são também formados os profissionais que educarão no

nível fundamental. Este grupo merece atenção especial, para que se forme

professores capacitados a educar de forma assertiva com as práticas pedagógicas

mais adequadas a cada nível, já que esta fase de vida entre a infância e a

adolescência dos indivíduos é determinante para muitas das questões sociais que se

desenrolarão posteriormente.

A formação destes professores de ensino fundamental não é interesse apenas

dos grandes centros econômicos, de forma que, descentralizando esta, os municípios

brasileiros de todas as naturezas possam oferecer educação de qualidade as suas

crianças e adolescentes.

Isto foi identificado no primeiro capítulo: a diversificação espacial da formação

foi ficando mais evidente, o que mostra que a formação de licenciados foi espalhada

e interiorizada pelo Brasil no período analisado, o que possibilita primeiramente uma

democratização do acesso ao ensino superior nos cursos da área de educação,

gerando uma presença da mão de obra qualificada de forma mais diversificada ao

longo do território brasileiro.
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Mas como a formação de um profissional em uma cidade não garante que ele

exerça sua profissão naquela cidade, também foi investigado e no segundo capítulo

foi encontrado que a pequena migração que há entre os professores não chega a

determinar - ainda que auxilie, em pequena escala - o formato da distribuição espacial

dos professores qualificados.

Na verdade, os profissionais da educação qualificados se encontram nos

municípios mais desenvolvidos e menos desiguais na renda, que tenham

oportunidades de formação superior na microrregião e uma população educada. Os

professores qualificados se alocavam pelo território brasileiro de forma a atender as

localidades que tinham recursos para cooptar esses professores, aumentando a taxa

de professores graduados em sala de aula para todo o período observado.

No terceiro capítulo, ficou exposto que a escolaridade de professores ajuda no

desempenho dos estudantes e, consequentemente, na qualidade da educação como

um todo. No entanto a formação dos professores nos municípios, por si só, não

consegue definir muitas coisas. O conjunto de características que cerceiam o

indivíduo e o ambiente desempenham um papel importantíssimo, com destaque para

a importância que a escola tem, ao oferecer um ambiente não violento, cooperativo,

de altas expectativas e com disponibilidade de recursos que incentivem e auxiliem as

melhores práticas pedagógicas.

Fica perceptível a importância de fazer uma educação de qualidade. Cada

professor devidamente qualificado é mais um profissional com melhores ferramentas

para pôr os tijolos na construção de uma educação de qualidade a nível nacional. No

ensino fundamental, isto é ainda mais importante, uma vez que são os anos que

antecedem as decisões que cada um toma para a vida profissional.

É explícita a importância do contínuo desenvolvimento de políticas que

influenciem o desenvolvimento profissional dos professores, para que a taxa de

professores com ensino superior chegue a 100% em todos os municípios do Brasil,

bem como também formações continuadas que contribuam para o reforço e

renovação de seus conhecimentos de forma que a prática didática seja sempre

capacitada e atualizada em prol das demandas educacionais e sociais da população

discente.
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O governo precisa também cuidar das características que não estão ao alcance

da mão de obra que trabalha no fundamental, nem ao alcance das famílias ou dos

indivíduos: é urgente a promoção de um ambiente municipal e escolar favorável, com

bairros e escolas seguros e capital físico de qualidade para apoiar os diferentes

conteúdos ensinados na escola, de forma a permitir que os agentes da educação

tenham à sua disposição os melhores mecanismos na produção de uma educação de

qualidade.

Fica, desta forma exposta a necessidade de todo o apoio possível a estes

estudantes, seja na devida escolarização de seus docentes, seja na promoção do

ambiente mais próximo ao ideal para favorecer seu desenvolvimento pessoal e

cognitivo e consequentemente, escolar. As políticas que assim o façam são urgentes

em todo o território brasileiro, especificamente nas regiões Norte e Nordeste onde o

desempenho dos estudantes é historicamente menor do que nas demais regiões

brasileiras.
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